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Contributo para o estudo dos Vestígios Arqueológicos – do VI ao I milénio a.C. 

Paisagens e Memórias na Bacia Hidrográfica do Douro. 

 

Palavras-Chave:  

Vestígios arqueológicos; Pré-história Recente; Bacia Hidrográfica do Douro; Memória; Paisagem. 

 

Resumo: 

O presente trabalho versa sobre os vestígios arqueológicos da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica 

do Douro em território português, tentando compreender o modo como participam na construção das 

memórias e das paisagens que compõem a região. O estudo desenvolve-se em duas direções: por um 

lado, foram reunidos e sistematizados um conjunto de dados disponíveis sobre tais vestígios, no sentido 

de ensaiar uma caracterização acerca do modo como as comunidades pré-históricas ocuparam os 

diferentes territórios da região; por outro lado, tentamos compreender o modo como tais vestígios 

foram apropriados em épocas posteriores, isto é, exploramos o entrelaçamento dos vestígios pré-

históricos nas dinâmicas da memória e da paisagem das comunidades que habitaram esta região até aos 

dias de hoje. 

A tese é composta por três partes distintas. A Parte I corresponde a um conjunto de capítulos referentes 

à definição do objeto de estudo, ao enquadramento da pesquisa, à estratégia de análise e aos métodos 

de trabalho. Relativamente ao objeto de estudo e ao método de trabalho, é de destacar que foram 

analisados 2410 sítios, procedendo-se à sua congregação e sistematização numa base de dados. Na Parte 

II, procedemos à apresentação dos vestígios arqueológicos estudados. Inicialmente, abordamos, de 

modo sucinto, a história da pesquisa arqueológica e traçamos a situação de referência relativa ao estado 

do conhecimento da Pré-história Recente na região. Posteriormente, discutimos o modo como a reunião 

da informação na base de dados permite discutir o estado do conhecimento e pode ser usada enquanto 

ferramenta de pesquisa. Por último, ensaiamos um conjunto de linhas de força que caracterizam o modo 

como as comunidades pré-históricas habitaram a região da Bacia Hidrográfica do Douro.  

Na Parte III, apresentamos um estudo acerca do modo como os vestígios da Pré-histórica Recente 

participaram na construção da Memória e da Paisagem em épocas posteriores. Começamos por discutir 

os conceitos de memória e paisagem e, posteriormente, através da análise da documentação histórica, 

da toponímia, das tradições e crenças populares, das biografias de sítios arqueológicos com amplas 

diacronias, procuramos caracterizar as dinâmicas pelas quais os vestígios pré-históricos são incorporados 

na paisagem e na memória das comunidades. 
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Contribution to the study of archaeological remains – from the VI to the first 

millennium BC. Landscapes and memories in the Douro river basin. 

 

Keywords:  

Archaeological remains; Late Prehistory; Douro river basin; Memory; Landscape 

 

Abstract 

This work is about the late prehistoric archaeological remains from the Portuguese Douro river basin and 

tries to understand how these places participated in the construction of the memories and landscapes 

that compose the region. The study develops into two directions: on the one hand, a set of available data 

about the archaeological remains in question was gathered and systematized in order to model how 

prehistoric societies have occupied the different territories of the region; on the other, it tries to 

understand how such vestiges were appropriated or transformed in later times by exploring the 

intertwining of prehistoric remains within the dynamics of memory and landscape of the communities 

which inhabited this region up to the present day. 

This dissertation is composed of three distinct parts. Part I corresponds to the chapters concerning the 

definition of the focus of the study, the research framework and the analysis strategy and 

methodologies. Regarding the object of study and the methodology, it should be highlighted that 2410 

archaeological sites were categorized and systematized in a database. 

In Part II, the sites themselves are approached in a concise manner, within the history of the 

archaeological research on the area, including the late prehistoric art of the region. The compilation of 

the information in the database also allows us to discuss the state of knowledge and how can it be used 

as a research tool. Finally, the main “lines of power” that characterize the way in which prehistoric 

communities inhabited the Douro River Basin are explained. 

Part III studies the way in which late prehistoric sites participated in the construction of memory and 

landscape in later periods. I begin by discussing the concepts of memory and landscape and then, 

through the analysis of historical documentation, the place names, traditions and folk beliefs. I also 

sought to characterize the biographies of long-term archaeological sites with the dynamics in which the 

prehistoric remains are incorporated into the landscape and memory of modern communities. 
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0. APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho é o culminar de um projeto de investigação que assenta em três vetores fundamentais: os 

vestígios pré-históricos, balizados entre o VI e o primeiro quartel do I milénio a.C., e os temas da 

Memória (Social) e da Paisagem (Cultural). 

O principal objetivo deste projeto consiste na compilação e sistematização de um conjunto de dados que 

permitam conhecer os vestígios pré-históricos da Bacia Hidrográfica do Douro. Pretende-se, igualmente, 

compreender qual é o papel dos vestígios da Pré-história Recente na dinâmica de “construção de 

paisagens e memórias”. 

Com vista à prossecução destes objetivos gerais foi definido um conjunto de questões mais específicas 

que pautaram a nossa pesquisa. 

No âmbito do estudo da Pré-história Recente, procurou-se caracterizar a variabilidade dos sítios 

conhecidos, sistematizando a sua diferença numa base de dados. Posteriormente, a tipificação destes 

dados empíricos permitiu-nos a sua associação aos temas que compõem o mosaico de problemáticas 

desenvolvidas no âmbito da prática arqueológica na região. Na exploração desse mosaico foram 

abordados os seguintes temas: o povoamento, os recintos do III milénio a.C., as práticas sepulcrais, a 

prática da metalurgia, os menires e, por fim, as estelas e estátuas-menires.   

No que diz respeito às dinâmicas de “construção de paisagens e memórias” da Bacia Hidrográfica do 

Douro, o nosso inquérito pautou-se pelo seguinte: De que forma a Arqueologia pode fornecer 

ferramentas interpretativas para a perceção da paisagem? Será que essas ferramentas podem ser 

aplicadas a este período da Pré-história Recente? De que forma a experiência humana deixa a sua marca 

num espaço? Ou de que forma uma paisagem guarda as memórias de uma determinada comunidade? 

De que forma é visível a materialização da passagem de uma comunidade num determinado território? 

Como analisar a temporalidade da paisagem na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro? Em 

que circunstâncias foram descobertos os sítios arqueológicos? Que lendas lhes estão associadas? De que 

forma os vestígios arqueológicos se relacionam com a tradição oral? Que “memórias” têm as 

comunidades locais destes sítios? De que modo foram integrados os vestígios pré-históricos na paisagem 

atual? Como foram reutilizados materiais e estruturas?  

A pesquisa desenvolvida nem sempre conseguiu dar resposta às questões colocadas, mas por outro lado 

novas questões surgiram com a posse de novos dados. 

A estrutura da presente tese de doutoramento reflete os principais objetivos gerais, definidos 

anteriormente, e é composta por três partes distintas. A primeira parte consiste na apresentação ou 

constituição daquele que é o nosso universo de estudo. Na segunda parte aborda-se especificamente os 

vestígios arqueológicos do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. dentro da Bacia Hidrográfica do Douro. 

Por fim, na terceira parte, reflete-se sobre o papel dos vestígios pré-históricos nas dinâmicas da 

construção de paisagens e memórias.  

A parte I contempla três capítulos que apresentam este projeto de investigação. O primeiro capítulo 

reflete o desenvolvimento e a adaptação dos nossos objetivos no desenvolvimento e transformação da 
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nossa pesquisa. Apresenta igualmente o tempo e o espaço em que o projeto se desenrola. O segundo 

capítulo caracteriza de forma mais detalhada o quadro físico onde se desenvolve o projeto de 

investigação, a Bacia Hidrográfica do Douro, em território português. A compilação dos dados sobre os 

vestígios pré-históricos assentou na construção de uma Base de Dados criada e dirigida para dar resposta 

aos objetivos enunciados anteriormente. Algumas questões metodológicas são abordadas neste terceiro 

capítulo. 

A parte II reúne cinco capítulos que versam sobre os vestígios pré-históricos inventariados na Bacia 

Hidrográfica do Douro. Inicia-se esta segunda parte com o capítulo 1, onde se aborda sumariamente 

alguns dos projetos de investigação desenvolvidos desde os anos 70 até à atualidade. O capítulo 2 surge 

como resposta à necessidade de sistematizar o estado da arte da Pré-história Recente da área estudada. 

O capítulo 3 contempla os diversos temas que emergiram no decurso da análise dos vestígios pré-

históricos. É composto por seis subcapítulos onde se abordam, a diferentes escalas, os seguintes temas: 

o povoamento, os recintos do III milénio a.C., as práticas sepulcrais, a prática da metalurgia, os menires e 

a análise conjunta de estelas e estátuas-menires. O capítulo 4 agrega um conjunto de informação que 

reflete sobre os limites e as possibilidades dos dados compilados na Base de Dados. Apresentam-se 

alguns dados estatísticos, reflete-se sobre as dificuldades que surgem num trabalho desta dimensão e 

apresentam-se possibilidades de análise ou exercícios, que são meramente enunciados, e não 

desenvolvidos nesta tese, porque tais exercícios excedem os limites de um trabalho individual. Por fim, 

constrói-se, ainda que sumariamente, um discurso sobre as principais linhas de força detetadas na 

análise dos vestígios pré-históricos da Bacia Hidrográfica do Douro. 

A parte III agrupa sete capítulos onde se faz a análise dos diversos elementos que nos permitem 

perceber de que forma se articulam os vestígios arqueológicos e os conceitos de paisagem e memória.  

O capítulo 1 apresenta os conceitos e as linhas de pesquisa que orientam os capítulos seguintes e reflete 

sobre os conceitos de “memória” e “paisagem”. Os capítulos seguintes correspondem ao 

desenvolvimento de diferentes análises que, no seu conjunto, contribuem para compreender as 

dinâmicas de construção de memórias e paisagens, tendo como ponto de partida os vestígios 

arqueológicos, neste caso em particular, vestígios pré-históricos. Deste modo, no capítulo 2 faz-se a 

análise, ainda que na forma de breves apontamentos, sobre a documentação histórica. No capítulo 3, a 

toponímia e a sua relação com a designação dos sítios arqueológicos constitui o foco principal. Algumas 

notas soltas sobre as tradições e crenças populares figuram no capítulo 4. A análise dos temas dos 

capítulos 2, 3 e 4 ajuda a fazer a análise dos lugares com amplas diacronias, que foram detetados no 

decorrer deste projeto de investigação, e cuja análise compõe o capítulo 5. No capítulo 6 ensaia-se uma 

escala de análise ao nível de dois sítios arqueológicos, das suas materialidades assim como da tradição 

oral, numa tentativa de contribuir para a construção das biografias do Castelo Velho de Freixo de Numão 

e do “complexo arqueológico do Prazo”, dois sítios localizados na freguesia de Freixo de Numão, 

concelho de Vila Nova de Foz Côa.  

As três partes que estruturam este documento funcionam como entidades autónomas embora 

sistematicamente estejam relacionadas entre si. Neste sentido, o último texto desta tese, o epílogo, 

contempla as futuras linhas de investigação que podem ser definidas após a análise dos três pilares deste 

projeto de pesquisa: vestígios pré-históricos, paisagem e memória. 
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O epílogo contempla dois aspetos essenciais: as dificuldades sentidas na realização de um projeto desta 

envergadura e as futuras linhas de investigação. 

A dimensão deste trabalho tornou necessária a sua divisão em dois volumes. O primeiro volume 

congrega os textos principais. No segundo volume faz-se a compilação de um conjunto de elementos 

(nomeadamente tabelas), que pensámos iriam sobrecarregar o primeiro volume, aparecendo deste 

modo sob a forma de apêndices. O volume II é apresentado em formato digital. 

Hoje em dia, as novas tecnologias permitem recorrer a novas formas de apresentação dos dados, daí que 

se tenha optado por apresentar a Base de Dados inserida num mapa geral dos vestígios arqueológicos da 

Bacia Hidrográfica do Douro, que se pode aceder a partir da seguinte morada: 

https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=z32w15CsHsig.kCTpJ9WgkprE 
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I.0. INTRODUÇÃO 

 

A primeira parte desta tese de doutoramento é dedicada à apresentação do projeto de investigação que 

contempla a análise da seguinte tríade: vestígios arqueológicos, “paisagens” e “memórias”. 

Em primeiro lugar, apresentamos a forma como se foi desenvolvendo este projeto de investigação. É 

uma viagem pelo tempo deste trabalho desde o seu primeiro momento, considerando as suas 

reformulações e opções tomadas. Também aqui se expõem os diversos objetivos e propósitos deste 

trabalho, a par da apresentação da área de análise, a Bacia Hidrográfica do Douro, e do âmbito 

cronológico escolhido - entre o VI e o primeiro quartel do I milénio a.C. 

Em segundo lugar, caracteriza-se, ainda que sumariamente, o quadro físico da Bacia Hidrográfica do 

Douro, especificamente alguns dos aspetos considerados mais relevantes para a análise que nos 

propomos fazer em arqueologia: o rio Douro, a sua rede hidrográfica, o clima, a geologia, a 

geomorfologia da Bacia Hidrográfica do Douro e, por fim, as unidades de paisagem que se integram 

nesta vasta área.  

No último capítulo desta primeira parte, explicamos os métodos de análise dos vestígios arqueológicos 

que utilizámos e que permitiram as análises e exercícios desenvolvidos. 

Num espaço geográfico de tal forma extenso como a Bacia Hidrográfica do Douro em Portugal, tiveram 

de ser tomadas algumas decisões sobre a forma mais adequada de trabalhar os dados. Optou-se, então, 

pela estruturação de uma Base de Dados, que teve duas versões provisórias e uma terceira e final versão, 

cuja estrutura e dinâmica é explicada neste capítulo. 

Outro dos aspetos abordados prende-se com a tipologia de sítios/vestígios arqueológicos. Foi necessário 

proceder a uma uniformização de nomenclaturas e explicitação das mesmas. 

Por fim, expõe-se todo o processo de uniformização das coordenadas dos vestígios arqueológicos, com 

vista à realização de mapas temáticos, que culminaram com a utilização da aplicação My Maps da 

Google.  
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I.1. O PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

 

1.1. HISTÓRIA DE UM PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
 

Iniciámos este projeto de investigação em 2005 e o nosso trabalho intitulava-se:  

“Perspetivas sobre a Pré-história Recente do Norte da Península Ibérica: entre o Távora e o 

Tormes – estratégias de povoamento”.  

Pretendíamos que fosse um trabalho de investigação sobre a construção do espaço, durante a Pré-

história Recente, tendo como base de estudo algumas das unidades geomorfológicas na margem sul da 

Bacia Hidrográfica do rio Douro, nomeadamente as principais bacias dos rios Távora, Torto, ribeira da 

Teja, rio Vale da Vila, Côa, Aguiar, Águeda, Huebra e Tormes1. 

Os principais objetivos deste trabalho eram os seguintes:  

 Avançar com hipóteses explicativas sobre as principais formas de “construir” o espaço durante a 

Pré-história Recente, ou seja, entre os VI e I milénios a.C.;  

 Estudar o espaço enquanto realidade construída no interior de um processo de interação entre o 

meio e as sociedades;  

 Compreender de que forma este meio condicionou o desenvolvimento das comunidades 

humanas na Pré-história Recente, numa região marcada por uma certa variabilidade 

geomorfológica. 

Pensávamos que o modelado geomorfológico teria funcionado como “cenário” da ação das populações 

destas diferentes épocas consoante os seus padrões de vida. Para compreendermos como é que uma 

paisagem é incorporada por comunidades tão diferentes dentro da Pré-História Recente ou como será 

construído, no sentido de “dwelling” de Ingold (2000) o espaço/paisagem/território na longa diacronia 

da Pré-história Recente, propúnhamo-nos analisar conjuntamente, as características geomorfológicas e 

os vestígios da ocupação humana ao longo de cerca de cinco mil anos.  

Neste primeiro projeto colocámos uma série de questões que orientavam a nossa investigação: 

a) Como se caracteriza o Neolítico Antigo nesta região? Será que podemos falar de uma 

continuidade em relação às populações do Mesolítico? 

b) Numa área específica da região em análise, sobretudo na região portuguesa, não se encontram 

sepulcros monumentais relativos ao Neolítico Médio e Final. Porquê? 

c) Existe uma grande variabilidade ao nível dos “sítios” no III milénio a.C. Qual a tipologia destes 

“sítios”? 

                                                           
1
 Em Espanha, para a região sujeita a análise neste projeto de investigação, consoante a informação cedida pelo 

Professor German Delibes, têm sido realizados uma série de estudos na zona da Meseta Norte, sendo que a maioria 
desses estudos se encontram inéditos. 
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d) Quais as redes de comunicação usadas pelas populações do III ao I milénio a.C.? 

e) Que afinidades e diferenças existem dentro desta vasta região? Será que podemos encontrar 

algumas especificidades/particularidades no contexto da Pré-história Recente do Norte da 

Península Ibérica relativamente a outras áreas peninsulares? 

f) Será possível detetar alguma meta-regularidade na Pré-história Recente entre os rios Távora e 

Tormes? 

Pretendíamos, do ponto de vista cronológico, abarcar o estudo do Neolítico Antigo; Neolítico Médio e 

Final; Calcolítico e da Idade do Bronze.  

A área objeto de estudo centrava-se nas regiões do Alto Douro e Beira Alta (Portugal) e na província de 

Salamanca (Espanha). Do lado português, esta área de estudo é ocupada pelos atuais concelhos de S. 

João da Pesqueira, Vila Nova de Foz Côa, Penedono, Meda, Sernancelhe, Figueira de Castelo Rodrigo, 

Pinhel, Trancoso, Almeida, Guarda e Sabugal. Do lado espanhol existem 32 municípios, dos quais 

destacamos Vitigudiño, Ciudad Rodrigo, Salamanca, Bejar, Peñaranda e Alba de Tormes. Basicamente 

iríamos analisar os territórios compreendidos entre as margens oeste do rio Távora (Portugal) e este do 

rio Tormes (Espanha), abarcando os rios Torto, Côa, Aguiar, Águeda e Huebra, assim como a ribeira da 

Teja. O limite norte seria a margem sul do rio Douro e o limite sul, um conjunto de alinhamentos 

montanhosos, que marcam a própria fronteira entre a Beira Alta e Beira Baixa (Portugal) e as províncias 

de Salamanca e Cáceres (Espanha). 

Considerávamos, já na altura, que seria fundamental a realização de um levantamento exaustivo e o 

mais completo possível de sítios da Pré-história Recente em toda esta área do projeto. A sua 

inventariação constituiria a base de partida para a realização deste trabalho e seria fundamental para 

permitir a posterior interpretação do quadro do “povoamento” desta vasta região durante a Pré-história 

Recente.  

Considerando-se a amplitude geográfica do trabalho, este projeto assumia uma dimensão 

transfronteiriça através da criação de uma base de dados comum, a partir da qual se procederia à 

experimentação dos diversos modelos explicativos acerca dos processos de apropriação do espaço.2  

Pensávamos que a construção de um modelo digital de terreno com base na conjugação do estudo da 

geomorfologia, da rede hidrográfica e dos vestígios arqueológicos seria um excelente instrumento de 

trabalho que poderia permitir uma melhor compreensão da “construção da paisagem” durante este 

período de tempo, tendo em consideração as especificidades, continuidades, descontinuidades e 

semelhanças dos dados obtidos nesta região. 

                                                           
2
 No período de 27 a 31 de Março de 2006 realizamos um programa de ERASMUS – Docentes tendo tido a 

oportunidade de nos deslocarmos à Universidade de Valladolid onde, em articulação com o Professor Doutor 
Germán Delibes de Castro, nos foi possibilitado a consulta de dados inéditos que constam da obra Revision del 
Inventario Arqueológico de La Província de Salamanca (IAPS). Campanãs 2004-2005 e à bibliografia específica do 
território espanhol.  
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Em termos metodológicos, pretendia-se fazer uma recolha bibliográfica exaustiva, sistematizar a 

informação e proceder-se à sua verificação no terreno. Numa fase ulterior, converter-se-iam todos os 

dados num sistema de informação geográfica, para que os resultados obtidos se tornassem acessíveis à 

comunidade científica.  

Posteriormente, iriam ser definidas Unidades de Estudo. Nesta fase pretendia-se selecionar áreas 

restritas e bem delimitadas cuja informação arqueológica iria permitir a elaboração e análise qualitativa 

subjacente ao tema em estudo.  

Entre 2005 e 2007 colaborámos em dois projetos de investigação distintos: no Plano de Ordenamento do 

Parque Natural de Montesinho – Caracterização do Património e no Plano Regional de Ordenamento do 

Território – Trás-os-Montes e Alto Douro: Estrutura Histórica e Património Territorial3. Em ambos os 

trabalhos foi-nos solicitada a elaboração de uma base de dados de elementos patrimoniais, no primeiro 

apenas do território que integra o Parque Natural de Montesinho (concelhos de Bragança e Vinhais), no 

segundo de todos os concelhos de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

O levantamento efetuado permitiu-nos adquirir um vasto conhecimento sobre a região transmontana e 

duriense, não só sobre o seu património arqueológico, mas também sobre o seu património cultural em 

geral, o que se verificou ser bastante útil ao longo do nosso estudo.  

Esta visão abrangente que obtivemos, o acesso e a compilação de um conjunto de dados bastante 

significativo sobre o território português, a leitura de determinados textos, as dificuldades de variada 

ordem em estudar a região espanhola, a falta de meios técnicos e económicos para a realização do 

modelo digital do terreno, levaram-nos a decidir integrar a região de Trás-os-Montes e Alto Douro no 

nosso projeto de investigação, abandonando o estudo da região espanhola. 

Deste modo, em 2008 reestruturámos o projeto, que passou a designar-se:   

Perspetivas sobre a “construção da paisagem” na Pré-história Recente: a Bacia Hidrográfica do 

Douro no Norte da Península Ibérica. 

O trabalho que se pretendia realizar e desenvolver nesse momento (2008), versava sobre a "construção 

da paisagem" na Pré-história Recente (do VI ao I milénios a.C.) da Bacia Hidrográfica do Douro em 

Portugal. Contemplava, em termos administrativos, os distritos de Vila Real e Bragança e parte dos 

distritos do Porto, Aveiro, Braga, Viseu e Guarda. 

 

Sentimos necessidade de explicar a decisão de ampliar a área de estudo para tão vasta região como a 

Bacia Hidrográfica do Douro. Como referido anteriormente, a primeira área que tínhamos definido (de 

agora em diante apenas em território português) circunscrevia-se a algumas bacias hidrográficas de 

afluentes da margem sul do Douro. A nossa decisão foi determinada pela participação em escavações no 

concelho de Vila Nova de Foz Côa e pela ligação afetiva que fomos criando com a região.  

 

                                                           
3
 Participámos nestes projetos enquanto docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela, atual 

Escola Superior de Comunicação, Administração e Turismo, do Instituto Politécnico de Bragança. 
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Posteriormente, quisemos também integrar a região de Trás-os-Montes e Alto Douro, devido ao 

investimento de trabalho que tínhamos realizado e por considerarmos existir uma grande riqueza ao 

nível dos sítios pré-históricos. Mas cedo nos apercebemos que, apesar da extensa área já definida, cerca 

de 70% dos dados que possuíamos eram resultado de prospeções arqueológicas e poucos eram os sítios 

fruto de estudos/escavações sistemáticas. Faltava igualmente um denominador comum a ambas as áreas 

geográficas. Para o tipo de estudo que queríamos desenvolver, uma análise à macroescala, seria 

necessário abarcar uma vasta região, mas com dados consistentes, fruto de trabalhos de investigação 

mais exaustivos. Por conseguinte, estávamos a deixar de fora todo o trabalho realizado no Campo 

Arqueológico da Serra da Aboboreira, onde também tínhamos participado em escavações arqueológicas.  

 

Finalmente, encontrámos um denominador comum entre as três áreas referidas: todas elas se 

integravam na Bacia Hidrográfica do Douro, que passou, deste modo, a ser a base geográfica do nosso 

trabalho. 

 

O programa de trabalhos apresentava os seguintes objetivos gerais, muito próximos aos formulados 

anteriormente, mas orientados para o estudo da Bacia Hidrográfica do Douro, em Portugal:  

1. Estudar a Paisagem enquanto realidade construída/desenvolvida no interior de um processo de 

interação entre o meio físico e as comunidades humanas. 

2. Avançar com hipóteses interpretativas sobre as principais formas de "construir" o espaço ou da 

apropriação da paisagem entre o VI e II milénios a.C.  

3. Detetar alguma meta-regularidade na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro. 

  

Deste modo, destacaram-se as seguintes questões relativas a problemáticas delineadas pelos projetos 

apresentados anteriormente: 

 

Existe uma grande variabilidade ao nível dos "sítios" entre o VI e II milénios a.C.. Qual a tipologia 

destes "sítios"?  

Que afinidades e disparidades existem entre as necrópoles megalíticas da região estudada? 

Em algumas áreas específicas da região em análise não se encontram sepulcros monumentais 

relativos ao Neolítico Médio e Final. Que áreas são essas e que especificidades apresentam? 

Onde se encontram e que características apresentam os “povoados” correspondentes aos 

monumentos sob tumulus durante o IV milénio a.C.? 

Que características apresentam as manifestações artísticas do IV e III e II milénios a.C.? 

Será que podemos encontrar algumas especificidades/particularidades no contexto da Pré-história 

Recente da Bacia Hidrográfica do Douro? 

 

Na consulta da Base de Dados de sítios arqueológicos do antigo IPA, efetuada no âmbito da construção 

da nossa Base de Dados, despertámos para a necessidade de sistematizar as questões referentes à 

classificação da variabilidade dos sítios da Pré-história Recente. Com efeito, o modo como cada estação é 

estudada (as problemáticas desenvolvidas, as tipologias adotadas, os conceitos que operacionalizam a 

pesquisa, entre outros aspetos) condiciona a terminologia adotada na sua classificação.  

 

Sabemos que existe uma grande variabilidade de dados e formas de análise desses dados, sendo que 

nesses olhares estão implícitas diferentes questões que se prendem tanto ao volume de informação 
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disponível como à posição teórica dos investigadores. Neste sentido, a tipologia de sítios é a base de 

reflexão para os processos de classificação dos sítios arqueológicos em análise. 

Ao investigarmos o estado da arte para a área em questão, detetámos que a maioria dos projetos de 

investigação apresenta distintas linhas de pesquisa, cujo desenvolvimento permitiu o estabelecimento 

de várias temáticas que constituem o universo de análise deste ponto. O conjunto de tais temas pode ser 

sistematizado da seguinte forma: 

 O povoamento; 

 Os recintos do III milénio a.C.; 

 As práticas sepulcrais; 

 A prática da metalurgia; 

 Os menires;  

 As estelas e as estátuas-menires. 

Tais temas remeteram-nos para uma reflexão acerca do modo como o conceito “Paisagem” pode ser 

utilizado em Arqueologia:  

De que forma a Arqueologia pode fornecer ferramentas interpretativas para a perceção da 

paisagem? Será que essas ferramentas podem ser aplicadas a este período da Pré-história 

Recente? 

De que forma a experiência humana deixa a sua marca num espaço? Ou de que forma uma 

paisagem guarda as memórias de uma determinada comunidade?  

De que forma é visível a materialização da passagem de uma comunidade num determinado 

território? 

Como analisar a temporalidade da paisagem na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do 

Douro?  

  

Decorria o ano 2011 e sentimos, de novo, necessidade de rever o projeto. A partir desse momento este 

projeto passou a contemplar, também, o estudo do Bronze Final e foram colocadas novas questões 

sobre o conceito de Paisagem. 

 

A Paisagem tem sido interpretada e conceptualizada pelos arqueólogos como espacialidade, daí a 

recorrente relação que existe com a Geografia, a Geologia, entre outras ciências. No entanto, pensamos 

ser necessário refletir um pouco sobre a sua profundidade temporal. Como perceber a temporalidade da 

Paisagem. Para o fazermos, temos de estar atentos a dois tipos de fenómenos:  

 Elementos visíveis - materializáveis pelas ou através das evidências arqueológicas;  

 Elementos invisíveis - a dimensão imaterial ou simbólica da paisagem, que para nós se plasma na 

Memória Social. 

Ao associarmos os conceitos de Paisagem e Memória torna-se fundamental procurar compreender os 

sítios arqueológicos no seu Espaço e no seu Tempo ou Tempos, sem perder de vista o contexto social e 

cultural atual em que se inserem, partindo do presente para o passado. Não procuramos, desta forma, 
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responder à questão: “O que foram estes sítios?”. Ao invés, tentamos perceber o que são, hoje, estes 

sítios para as populações locais. 

Assim sendo, chegamos à conclusão que existe um conjunto de informações úteis e fundamentais para a 

compreensão dos sítios tal qual eles nos chegaram à atualidade, mas que têm vindo a ser descurados 

pelos arqueólogos, não sendo referenciados nos trabalhos publicados, ou sendo, somente, encarados 

como meras curiosidades.  

Desta forma, optamos por seguir um novo caminho ao integrar o contributo da Etnografia nos estudos 

de Paisagem em Arqueologia. À luz deste estudo pluridisciplinar colocam-se novas questões para a 

análise dos sítios arqueológicos, tais como: 

o Em que circunstâncias foram descobertos os sítios arqueológicos?  

o Que lendas lhes estão associadas?  

o De que forma os vestígios arqueológicos se relacionam com a tradição oral?  

o Que “memórias” têm as comunidades locais destes sítios?  

o De que forma foram integrados os vestígios pré-históricos na paisagem atual?  

o Como foram reutilizados materiais e estruturas?  

Com este novo questionário houve, mais uma vez, uma ampliação da temática de estudo, sendo 

introduzidas as questões da Memória Social, da tradição popular e da toponímia na relação com os sítios 

arqueológicos da Pré-história Recente. Cremos que ao estudar estas novas realidades ganhamos uma 

visão caleidoscópica dos sítios da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro.  

 

Em virtude destas novas alterações o projeto passou a designar-se por: 

 
CONTRIBUTO PARA O ESTUDO DOS VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS 

- DO VI AO I MILÉNIO a.C. 

 PAISAGENS E MEMÓRIAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO. 

 

Como fomos verificando ao longo desta exposição, este projeto de investigação foi-se ampliando e 

transformando em virtude do seu próprio percurso, das leituras e do contributo de um conjunto 

alargado de pessoas que em muito contribuíram para aquilo que iremos demonstrar no decorrer desta 

tese.  

 

 

1.2. TEMPO E ESPAÇO 

 
1.2.1. TEMPO  

 

O trabalho que iremos desenvolver no decorrer desta tese de doutoramento parte da análise de 

vestígios arqueológicos num “espaço temporal” muito específico: a “Pré-história Recente”. Seguiremos o 

conceito apresentado por Susana Oliveira Jorge, na sua tese de doutoramento, em 1986: 

“Quanto ao conceito geral de Pré-história Recente, ele envolve, num sentido amplo, todas as 
manifestações culturais desde o Neolítico ao Bronze Final, na acepção cronológica corrente das 
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escolas francesa e inglesa, ou seja, na região mediterrânica genericamente considerada, desde o 
VII/VI milénios a.C. aos inícios do I milénio a.C.. Adentro desta fase cabem, como é bem sabido, 
vários períodos (Neolítico, Calcolítico, Idade do Bronze), cujos conteúdos cronológicos e culturais 
variam consoante as áreas onde foram definidos” (Jorge, 1986: 14). 

Do ponto de vista cronológico, esta tese abarca o estudo do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. Aqui 

se incluem as designações tradicionais de:  

 Neolítico (Inicial, Médio e Final) – do VI aos finais do IV milénio a.C.; 

 Calcolítico – abarca grande parte do III milénio a.C.; 

 Idade do Bronze (Inicial ou Antigo, Médio e Final) – do último quartel do III milénio a.C. ao 

primeiro quartel do I milénio a.C. 

No entanto, gostaríamos de salientar que o nosso trabalho não se esgota no estudo da Pré-história 

Recente. Na terceira parte da tese, abordaremos questões relacionadas com a “Memória” e com sítios 

arqueológicos com amplas diacronias, o que pressupõe uma análise temporal mais alargada. 

Podemos afirmar que temos pela frente um trabalho dedicado a um “quadro macro temporal”, e de 

“longa duração”, expressões utilizadas por Raquel Vilaça na sua tese de doutoramento (Vilaça, 1995: 23), 

a propósito do estudo da Idade do Bronze.  

A decisão de estudar cinco milénios numa área geográfica tão vasta não foi inocente nem imediata. O 

conhecimento da realidade arqueológica da região de Trás-os-Montes, ainda que superficial, permitia-

nos perceber o carácter vago e parcelar dos vestígios arqueológicos e o resultado dos trabalhos 

arqueológicos não sistemáticos, ali realizados. Foram estes os principais fatores que conduziram à 

ampliação cronológica do nosso objeto de estudo.  

Fundamentalmente, pensámos que para ser possível uma análise diacrónica e sincrónica dos dados que 

nos propusemos estudar, convinha abarcar um espaço de tempo bastante prolongado. De igual modo, 

parece-nos que o Neolítico, Calcolítico e Idade do Bronze fazem parte de um todo que se distingue dos 

períodos imediatamente anteriores: Paleolítico, Epipaleolítico e Mesolítico e dos períodos posteriores: 

Idade do Ferro, Romanização e por aí adiante.  

A afirmação que acabámos de fazer é controversa: o Tempo, vetor fundamental da Arqueologia, é um 

tema difícil e delicado de abordar. Vejamos o que nos diz Gavin Lucas sobre alguns dos problemas que se 

colocam ao estudo do tempo e das diferentes cronologias4 utilizadas em Arqueologia. 

“I will suggest that chronology – wheather relative or absolute – is theoretically problematic and 
for one chief reason: it presents time as a uniform, linear phenomenon which has tended to define 
the model for historical explanation in a similar uniform, linear way. (...) Both the periodization 
and the calendar flow in one direction and each is divided into discrete, non-overlapping units, i.e. 
periods or years. The main difference is that periodization uses much larger units than the 
calendrical system but, in principle, they share the same structure. In short, they presume a 
specific conception of time as a uni-linear sequence or series” (Lucas, 2005: 3). 

                                                           
4 Cronologia como “the science of computing dates” (OED quoted by Lucas, 2005: 3). 
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Esta sequência de unidades de tempo, que não se sobrepõem e que se sucedem de forma linear e 

uniforme, é uma construção abstrata que não se coaduna com a realidade arqueológica. Em Arqueologia 

podemos ver a sobreposição destas unidades de tempo tanto numa única quadrícula como numa 

paisagem. Mas, continuemos com os problemas: 

“(...), I also want to argue that the conception of time that underlies chronology is a limiting one, 
especially when we see that it has also influenced the nature of archaeological interpretations of 
culture change and prehistory. Time and change are close bedfellows – they are so related as 
concepts that, perhaps, it is hard to think them apart” (Lucas, 2005: 2). 

Nesta citação, Lucas fala-nos do tempo como cronologia e da influência que isso tem na interpretação 

dos dados arqueológicos. Este facto parece ser evidente quando utilizamos nomenclaturas associadas, 

por exemplo, ao Sistema das Três Idades (Three Age System). 

Em primeiro lugar, vejamos como surgiu este sistema:  

“In 1836 the Danish Scholar C.J. Thomsen (1788-1865) published his guidebook to the National 
Museum of Copenhagen which appeared in English in 1848 with the title, A Guide to Northern 
Antiquities.  In it he proposed that the collections would be divided into those coming from a 
Stone Age, a Bronze Age, and an Iron Age, and this classification was soon found useful by scholars 
throughout Europe. Later a division in the Stone Age was established between the Paleolithic or 
Old Stone Age and the Neolithic or New Age Stone” (Renfrew and Bahn, 1996a: 25). 

“In many ways, the Three Age System in the late nineteenth century was more than a 
periodization; it also contained explanatory potential. In particular, it carried very definite 
evolutionary implications which have been mostly lost or greatly diluted today” (Lucas, 2005: 3). 

Muitas das nomenclaturas que utilizamos neste trabalho derivam deste “Three Age System”. São 

expressões definidas no século XIX e que assentam em mudanças e inovações “tecnológicas”, que 

consideramos, hoje em dia, caracterizarem muito pouco as comunidades que nesses momentos 

subsistiram. A forma como se estuda e interpreta os dados arqueológicos referentes a esses períodos 

mudou substancialmente. Aliás, a Arqueologia como ciência mudou, inclusive em Portugal, e 

principalmente nas últimas décadas.  

No entanto, tal como afirma Gavin Lucas: “(...) Some chronologies have been short-lived and some terms 

are no longer generally used (e.g. eneolithic) while some have had lasting impact especially the Three 

Age System” (Lucas, 2005: 3). 

Como podemos ver, expressões como Neolítico e Idade do Bronze continuam a ser utilizadas 

amplamente pela comunidade arqueológica portuguesa. Atualmente usamos estas expressões mais 

como “rótulos ou etiquetas convencionais”, tal como afirma Brian Fagan: 

“The Stone, Bronze, and Iron Ages are the broadest of technological stages. They are purely 
arbitrary technological labels, which do not coincide with any levels of social evolution. (…) Today, 
they are used as the broadest of technological categories, more labels of convenience than 
precision” (Fagan, 1996: 713). 

“The Three Age System established the principle that by studying and classifying prehistoric 
artifacts one could produce a chronological ordering, and say something of the periods in 
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question. (...) [which] offered a framework for studying the past, and for asking intelligent 
questions about it” (Renfrew and Bahn, 1996a: 25). 

 

No fundo, são expressões que permitem uma base de entendimento entre os arqueólogos, que remetem 

para o estudo de determinadas comunidades com características comuns num determinado espaço de 

tempo. As nomenclaturas que optámos por utilizar, ainda hoje, permitem-nos organizar uma base de 

trabalho e formular questões sobre o nosso objeto de estudo.  

Porém, João Muralha Cardoso apresenta na sua tese de doutoramento um outro entendimento sobre 

esta questão: 

“Como nota introdutória, achamos importante referir genericamente o quadro cronológico que os 
investigadores têm utilizado para a pré-história recente, a nível peninsular: Calcolítico, entre a 
segunda metade do IV milénio cal BC a 2300/2200 cal BC e Idade do Bronze entre 2300/2200 cal 
BC e 1300/1200 cal BC, data a partir da qual se considera já uma nova fase, o chamado Bronze 
Final, com características arqueográficas e provavelmente sócio-históricas diferentes. No 
seguimento deste sub-ponto ao fazer referência a um quadro cronológico, tentar-se-á indexar a 
uma datação em anos de calendário e não a um conceito “histórico-cultural” representado pelas 
palavras Calcolítico, Idade do Bronze, Bronze Antigo, etc. Esta situação não se prende com 
posições extremas, acerca desses conceitos, mas sim apenas com a percepção de que o discurso 
pode-se enformar ao catalogarmos áreas e estruturas a um determinado conceito histórico-
cultural não homogéneo e dificilmente definível. Existem variabilidades regionais que não se 
enquadram nessas designações e foram já sugeridas continuidades de determinados tipos de 
elementos arqueológicos entre o chamado Calcolítico e a Idade do Bronze” (Cardoso, 2007: 100). 

Em virtude do que acabámos de mostrar, sabemos que expressão “Pré-história Recente” não é usada 

comummente por toda a comunidade arqueológica, nem sequer é consensual. Não obstante, optámos 

por utilizá-la na sua aceção mais abrangente, que se refere ao estudo do Neolítico, Calcolítico e Idade do 

Bronze. Ou seja, ao estudo das primeiras comunidades que começam a praticar a domesticação de 

plantas e animais e a operar, ainda que de início de forma incipiente, a técnica da metalurgia. 

Comunidades cuja estrutura social se vai complexificando e modificando ao longo dos tempos.  

É difícil definir/explicar/justificar os limites e as fronteiras temporais que delimitam o nosso trabalho. 

Como definir ruturas de forma clara e inequívoca, em primeiro lugar, entre as comunidades do 

Mesolítico Final e as primeiras comunidades neolíticas? E entre o Bronze Final e a primeira Idade do 

Ferro?  

Continuidades, descontinuidades. Estas são as palavras-chave para explicarmos a nossas opções 

metodológicas. Consideramos que em todos os períodos históricos existem elementos que persistem e 

outros que desaparecem. Quando assinalamos momentos distintos, salientamos as descontinuidades 

entre eles. Que objetos desaparecem e quais são as inovações que surgem? Que formas de construir 

desaparecem, quais são as novas formas de construir que aparecem? Estes elementos (entre muitos 

outros) ajudam-nos a dividir o tempo em pequenas parcelas, a criar explicações coerentes que ajudam a 

caracterizar determinadas comunidades, num determinado espaço de tempo.  
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1.2.2. ESPAÇO  

 

A nossa área de trabalho integra-se naquilo que se designa por Bacia Hidrográfica do Douro, cuja 

caracterização geomorfológica se fará no próximo capítulo.  

Neste ponto em particular, iremos apresentar e descrever esta extensa área do ponto de vista da sua 

caracterização administrativa. Explicaremos as nossas opções metodológicas, que determinaram a 

constituição da Base de Dados de Sítios/Vestígios Arqueológicos, assim como a base de análise desses 

vestígios, referidos ao longo desta obra. 

Em termos administrativos, na área abarcada pela Bacia Hidrográfica do Douro inserem-se as NUT do 

Alto Trás-os-Montes; Douro; Tâmega; Grande Porto, Dão-Lafões; Beira Interior Norte; e Entre Douro e 

Vouga, conforme se apresenta na tabela seguinte: 

 

ALTO TRÁS-OS-MONTES 

Alfândega da Fé 

Boticas 

Bragança 

Chaves 

M. de Cavaleiros 

Miranda do Douro 

Mirandela 

Mogadouro 

Montalegre 

Murça 

Valpaços 

Vila Pouca de Aguiar 

Vimioso 

Vinhais 

GRANDE PORTO 

Espinho 

Gondomar 

Porto 

Valongo 

Vila Nova de Gaia 

 

DÃO-LAFÕES 

Aguiar da Beira 

Castro Daire 

S. Pedro do Sul 

Vila Nova de Paiva 

 

DOURO 

Alijó 

Armamar 

Carrazeda de Ansiães 

F. Espada à Cinta 

Lamego 

Mesão Frio 

Moimenta da Beira 

Penedono 

Peso da Régua 

Sabrosa 

Sta. Marta de Penaguião 

S. João da Pesqueira 

Sernancelhe 

Tabuaço 

Tarouca 

Torre de Moncorvo 

Vila Flor 

Vila Nova de Foz Côa 

Vila Real 

 

ENTRE DOURO E VOUGA 

Arouca 

 
 

Tabela 1. NUT e respetivos 
concelhos, que se inserem dentro 
do PBHD (Fonte: PBHD, 2001b). 

TÂMEGA 

Amarante 

Baião 

Cabeceiras de Basto 

Castelo de Paiva 

Celorico de Basto 

Cinfães 

Felgueiras 

Lousada 

Marco de Canaveses 

Mondim de Basto 

Paços de Ferreira 

Paredes 

Penafiel 

Resende 

Ribeira de Pena 

 

BEIRA INTERIOR NORTE 

Almeida 

F. Castelo Rodrigo 

Guarda 

Meda 

Pinhel 

Sabugal 

Trancoso 
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É uma área muito vasta que se localiza no Norte de Portugal. Este projeto abarca o estudo e a 

investigação que incidem sobre uma área geográfica da qual fazem parte 68 concelhos, integrados em 

diferentes regiões. 

O Plano de Bacia Hidrográfica (PBHD) contempla em termos territoriais a Bacia Hidrográfica do rio Douro 

e uma faixa litoral, compreendida entre a foz do rio Douro e a cidade de Espinho. Deste modo, inclui um 

conjunto de pequenas bacias hidrográficas das ribeiras litorais dos concelhos de Ovar, Sta. Maria da 

Feira, Espinho e Vila Nova de Gaia, como é o caso das ribeiras de Mangas e Valadares (PBHD, 2001b: 5), 

dos quais apenas foram tomadas em consideração algumas freguesias do concelho de Vila Nova de Gaia. 

Da região acima descrita, exclui-se o estudo da faixa litoral de Vila Nova de Gaia. 

 

Esta região é limitada a noroeste pela faixa litoral que se desenvolve a sul do rio Leça, onde se insere o 

rio Onda; a norte pelas bacias hidrográficas dos rios Leça, Ave e Cávado; a este pela parte espanhola da 

bacia do Douro; a sul pelas bacias hidrográficas dos rios Vouga, Mondego e Tejo; e a oeste pelo Oceano 

Atlântico. 

 

 
Fig. 1. Bacia Hidrográfica do Douro (a verde e delimitado a ocidente pelo traço preto) (Carta da 

Hidrografia Continental – Principais Bacias Hidrográficas. 1992). 
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Neste trabalho optamos por seguir o Plano da Bacia Hidrográfica do Douro5 que define 15 Unidades 

Homogéneas de Planeamento, 

 “correspondentes aos afluentes mais importantes do rio Douro, um conjunto de zonas 
hidrográficas correspondentes a linhas de água de menor dimensão que drenam directamente 
para o rio Douro, nas regiões situadas entre aquelas bacias principais (Vale do Douro), e ainda as 
partes portuguesas da bacia do rio Águeda e do troço internacional do rio Douro (Douro 
Internacional). Estas bacias e a acima referida faixa litoral formam o conjunto das 20 áreas 
hidrográficas principais do presente Plano. A área do Plano do Douro abrange um território que 
inclui ou intercepta as áreas de jurisdição de 69 concelhos” (PBHD, 2001b: 5). 

 

 

Fig. 2. Mapa com a representação das 15 unidades homogéneas de Planeamento (PBHD, 2001a: 2/63-

3/63). 

 

                                                           
5 “A delimitação das Unidades Homogéneas de Planeamento visa dar satisfação à necessidade de definir objectivos 

e implementar actuações diferenciadas em função das diversas sub-regiões da bacia hidrográfica que, para efeitos 
de planeamento e gestão de recursos hídricos, possam ser consideradas homogéneas, em termos hidrológicos, 
socio-económicos e ambientais” (PBHD, 2001: 2/63-3/63). 
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No quadro seguinte apresentamos as 15 unidades de Planeamento da Bacia com a indicação dos 

concelhos que as compõem. Alguns concelhos enquadram-se em mais do que uma unidade: 

1 Douro Internacional 

Freixo de Espada à Cinta 

Torre de Moncorvo 

Miranda do Douro 

Mogadouro  

Figueira de Castelo 

Rodrigo 

 

2 Côa - Aguiar 

Trancoso 

Meda 

Pinhel  

Almeida 

Sabugal* 

Guarda* 

3 Alto Sabor  

Bragança 

4 Baixo Sabor 

Macedo de Cavaleiros  

Vimioso  

Alfândega da Fé  

Vila Flor 

5 Alto Tua 

Vinhais 

Bragança  

Chaves 

6 Baixo Tua  

Murça 

Valpaços 

Mirandela  

Carrazeda de Ansiães 

Vila Flor  

Macedo de Cavaleiros  

Alijó  

Vila Pouca de Aguiar 

7 Alto Douro Sul  

Armamar 

Tabuaço 

Moimenta da Beira 

São João da Pesqueira 

Sernancelhe 

Penedono 

Vila Nova de Foz Côa 

Meda  

Trancoso 

8 Médio Douro Sul 

Cinfães 

Resende 

Lamego  

Tarouca  

Moimenta da Beira 

9 Corgo - Pinhão  

Vila Real 

Sabrosa 

Santa Marta de Penaguião 

Peso da Régua 

Alijó 

Mesão Frio 

Vila Pouca de Aguiar 

10 Alto Tâmega  

Cabeceiras de Basto 

Ribeira de Pena 

Boticas 

Chaves* 

Montalegre  

Vila Pouca de Aguiar 

11 Médio Tâmega  

Cabeceiras de Basto 

Ribeira de Pena 

Fafe 

Celorico de Basto 

Mondim de Basto 

Felgueiras* 

Vila Pouca de Aguiar 

Vila Real 

 Amarante 

12 Baixo Tâmega 

Marco de Canavezes 

Amarante 

Baião  

Penafiel 

13 Arda – Paiva 

Castelo de Paiva 

Arouca 

Vila Nova de Paiva 

S. Pedro do Sul* 

Castro Daire* 

Satão* 

14 Sousa 

Gondomar 

Valongo 

Paredes 

Paços de Ferreira 

Penafiel 

Lousada 

Felgueiras* 

15 Baixo Douro - Litoral  

Porto 

Vila Nova de Gaia* 

Gondomar  

Santa Maria da Feira 

Espinho 

Ovar 
6
 

 

 

Tabela 2. Representação das 15 unidades de Planeamento com os respetivos concelhos (adaptado de 

PBHD, 2001a). 

 

Nos últimos anos assistimos a uma série de alterações ao nível da organização administrativa de 

Portugal. A organização do nosso trabalho teve como base a divisão de Portugal em regiões e em 

distritos - a divisão administrativa vigente em 2004.  

Num total de sete distritos analisados, apenas dois, Bragança e Vila Real, se integram na totalidade na 

Bacia Hidrográfica do Douro. Os restantes cinco distritos possuem concelhos que se integram na BHD, às 

                                                           
6
 Os concelhos de Fafe, Espinho e Ovar não foram analisados. Só foram analisadas algumas freguesias dos 

concelhos assinalados com asterisco (*). 



40 

 

vezes com apenas dois ou três concelhos, como é o caso de Aveiro e Braga; ou que integram quase todos 

os concelhos, como Guarda, Porto e Viseu. 

 

Deste modo, foram analisados os vestígios arqueológicos que se integram nos seguintes distritos e 

respetivos concelhos: 

Distrito 2004 Concelho 2004 

AVEIRO 

 

AROUCA 

CASTELO DE PAIVA 

BRAGA 

 

CABECEIRAS DE BASTO -  limite 

CELORICO DE BASTO 

BRAGANÇA 

 

ALFÂNDEGA DA FÉ 

BRAGANÇA 

CARRAZEDA DE ANSIÃES 

FREIXO DE ESPADA À CINTA 

MACEDO DE CAVALEIROS 

MIRANDA DO DOURO 

MIRANDELA 

MOGADOURO 

TORRE DE MONCORVO 

VILA FLOR 

VIMIOSO 

VINHAIS 

 

GUARDA 

 

AGUIAR DA BEIRA - limite 

ALMEIDA 

FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO 

FORNOS DE ALGODRES - limite 

GUARDA - limite 

MÊDA 

PINHEL 

SABUGAL - limite 

TRANCOSO - limite 

VILA NOVA DE FOZ CÔA 

PORTO 

 

AMARANTE 

BAIÃO 

FELGUEIRAS - limite 

GONDOMAR 

LOUSADA 

MARCO DE CANAVESES 

PAÇOS DE FERREIRA - limite 

PAREDES 

PENAFIEL 

PORTO 

VALONGO 

VILA NOVA DE GAIA 

VILA REAL 

 

ALIJÓ 

BOTICAS 

CHAVES 

MESÃO FRIO 

MONDIM DE BASTO - limite 

MONTALEGRE - limite 

MURÇA 

PESO DA RÉGUA 

RIBEIRA DE PENA 

SABROSA 

SANTA MARTA DE PENAGUIÃO 

VALPAÇOS 

VILA POUCA DE AGUIAR 

VILA REAL 

VISEU 

 

ARMAMAR 

CASTRO DAIRE - limite 

CINFÃES 

LAMEGO 

MOIMENTA DA BEIRA 

PENEDONO 

RESENDE 

SÃO JOÃO DA PESQUEIRA 

SÃO PEDRO DO SUL - limite 

SATÃO - limite 

SERNANCELHE 

TABUAÇO 

TAROUCA 

VILA NOVA DE PAIVA - limite 

VISEU - limite 

Tabela 3. Distritos e concelhos analisados no decorrer do trabalho de investigação. 

 

O ideal teria sido conseguir definir os limites reais da Bacia do Douro, através das linhas de festo e outros 

elementos naturais. Infelizmente, tal não nos foi possível. Não possuímos os meios adequados para fazer 

essa análise.  

Optámos por selecionar pequenas unidades administrativas, as freguesias, como objeto de estudo e 

limites territoriais. Contámos com a preciosa ajuda de arqueólogos e técnicos camarários que nos 

sugeriram quais as freguesias a incluir ou eliminar, consoante a rede hidrográfica em que se integram. 

Quando não foi possível obter esse tipo de informação, mais fidedigno, integrámos, por defeito, 

praticamente todas as freguesias de determinado concelho.  

Elencamos a totalidade dos concelhos e freguesias analisadas no Volume II, Apêndice 1. 
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I.2. A BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO: O QUADRO FÍSICO 
 

Após aturada reflexão, optámos por introduzir um capítulo dedicado à caracterização física da Bacia 

Hidrográfica do Douro. Este tipo de caracterização geomorfológica e hidrológica revestiu-se de grande 

importância para a nossa própria compreensão da vasta área que definimos como espaço de 

investigação. Apesar de termos sentido muitas dificuldades na compreensão destes temas que 

abordaremos de seguida, parece-nos importante que todos aqueles que consultem esta obra possam ter 

acesso à compilação de um conjunto de dados que lhes permita “visualizar”, do ponto de vista 

geográfico, a Bacia Hidrográfica do Douro.  

Consultámos um número diversificado de monografias e artigos com diversas escalas de análise. 

Optámos por utilizar neste trabalho os textos que permitiam uma caracterização geral da Bacia do 

Douro, atendendo ao carácter específico desta tese, que contempla uma área de trabalho muito extensa 

e com muitas particularidades. Obras como as de Pereira, 2002; Cunha e Pereira, 2000; CCDRN 2005; 

Araújo, 2006; Pires, 2003 foram essenciais para a compreensão do quadro físico que nos propomos 

caracterizar. Porém, o grau de pormenor e os objetivos com que descrevem e analisam algumas 

realidades, das quais salientamos a obra de Brum Ferreira (1978) sobre o Norte da Beira, tornavam-nas 

demasiado aprofundadas relativamente aos objetivos definidos para esta tese.  

Nos pontos seguintes, passámos a abordar alguns aspetos que nos ajudam a compreender o quadro 

físico da Bacia Hidrográfica do Douro.  

 

2.1. O RIO DOURO 

 

“Bacia hidrográfica - Área terrestre a partir da qual todas as águas fluem, através de uma 
sequência de ribeiros, rios e eventualmente lagos, para o mar, desembocando numa única foz, 
estuário ou delta” (PBHD, 2001a: 11/63). 

 
A maior parte dos rios importantes da 

Península Ibérica desagua na sua 

fachada ocidental, sendo o rio Ebro a 

única exceção de monta. Portanto, os 

três rios mais extensos, Douro, Tejo e 

Guadiana nascem na parte oriental da 

Península a apenas 200 km do Mar 

Mediterrâneo, para acabar no Atlântico 

depois de um percurso de 800 a 1000 

km (Daveau, 2000: 58). 

  

 

 

Fig. 1. Representação dos principais rios da Península Ibérica 
(Daveau, 2000: 58). 
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A Bacia Hidrográfica do rio Douro está compreendida entre os paralelos 40º20’ e 43º10’ N e os 

meridianos 01º43’ e 08º40’ W, cortando longitudinalmente a Península Ibérica e orientação dominante 

Este-Oeste. A bacia tem a forma de um losango, cujas diagonais Este-Oeste e Norte-Sul têm 

aproximadamente 560 e 300 km, respetivamente.  

 
Fig. 2. A parte espanhola da bacia corresponde essencialmente à grande unidade natural da Meseta 

Norte, entre os Montes Cantábricos, a Sierra de Urbion onde nasce o rio e a Cordilheira Central (Daveau, 

2000: 64). 

“A rede hidrográfica do Douro, bastante extensa, drena “a mais vasta depressão interior da 
Península Ibérica, cujo fundo corresponde à superfície da Meseta, com a sua cobertura 
terciária”. Rodeiam-na a Ocidente e a Noroeste as Serras do Minho e da Galiza, a Norte os 
Montes Cantábricos, a Nordeste os Montes Ibéricos, onde nasce o Douro, enquanto que a 
Cordilheira Central constitui o seu bordo meridional, o qual depois se prolonga até à foz 
pelas serras da Nave, Lapa, Leomil, Montemuro e outras elevações menores. O rio atravessa 
a bacia ao longo da sua maior dimensão, grosseiramente na direcção Leste-Oeste, dividindo-
a em duas faixas assimétricas, pois os afluentes da margem direita, nomeadamente o 
Tâmega, o Tua, o Sabor, o Esla e o Pisuerga, são bastante mais extensos que os da margem 
esquerda, onde se salientam o Adaja, o Tormes, o Yeltes, o Águeda e o Côa” (Marques e 
Pedrosa, 1990). 

 
O Rio Douro nasce em Espanha, na província de Sória, na Sierra de Urbión, a 2.080 metros de altitude. A 

parte espanhola da bacia corresponde à grande unidade natural da Meseta Norte, entre os Montes 

Cantábricos, a Serra de Urbion e a Cordilheira Central (Daveau, 2000: 64). Acompanha o nível de 

aplanamento da Meseta durante cerca de 400 km, correndo com um declive suave. A partir da 

confluência com o Esla, o Douro deixa de correr ao nível da superfície de aplanação da Meseta e vai 

escavando a “vigorosa paisagem de erosão”, que caracteriza a bacia em Portugal (Ribeiro, Lautensach e 

Daveau 1988: 505).  

Segundo Marques e Pedrosa (1990) “O rio Douro destaca-se no conjunto dos mais importantes cursos de 

água da Península Ibérica, pois, não só é o terceiro mais extenso (927 km) depois do Tejo (1007 km) e do 

Ebro (930 km), como drena a mais vasta das cinco grandes bacias hidrográficas peninsulares”. 
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Desenvolve-se paralelamente à diagonal Este-Oeste, embora ligeiramente deslocado para Sul, com uma 

área total de 97 603 km2, dos quais 18 643 km2 (19,1%) em Portugal e 78 960 km2 (80,9%) em território 

espanhol. Ao longo do seu curso de 927 km até à foz (no Oceano Atlântico), atravessa o território 

espanhol numa extensão de 597 km, depois serve de fronteira ao longo de 122 km, percorrendo os 

últimos 208 km em Portugal. Apesar da área portuguesa ser muito menor que a espanhola, é enorme a 

sua diversidade em termos orográficos. As altitudes da bacia variam entre os zero metros em S. João da 

Foz (Porto), onde desagua no oceano, e os 1527 metros na serra do Larouco (Montalegre), no extremo 

noroeste da bacia (PBHD, 1999: 1 - 1/32).  

Na área do Douro internacional, o rio desce cerca de 400 m em 110 km, atingindo 115 m de altitude em 

Barca de Alva (Daveau, 2000: 64).  

A bacia hidrográfica do Douro caracteriza-se pela presença de vários alinhamentos montanhosos de 

grande importância, constituindo alguns deles o limite natural da bacia. Destaque-se o grande encaixe do 

vale do rio Douro. O valor do referido encaixe aumenta para o interior, estendendo-se aos setores de 

jusante dos vales dos seus principais afluentes, acentuando a posição de abrigo aerológico desta área em 

relação às áreas montanhosas da bacia. Esta posição de abrigo prolonga-se ao longo dos seus principais 

vales, principalmente na margem direita, devido à sua posição entre diversos alinhamentos 

montanhosos. Por vezes estes vales dão lugar a depressões interiores mais ou menos extensas, tais como 

as áreas de Mirandela (230 m) e de Chaves (368 m) (PBHD, 1999: 1 - 1/32). 

A bacia do Douro recebe na margem esquerda cursos de água vindos da Cordilheira Central, através do 

Tormes, do Águeda e do Côa. A norte fica reduzida praticamente às terras transmontanas portuguesas. A 

margem sul também se estreita de repente, ao aparecerem as bacias do Mondego e do Vouga. A seguir à 

confluência do Paiva e do Tâmega, na região de Castelo de Paiva, a bacia do Douro reduz-se finalmente a 

um estreito corredor, até atingir o mar (Ribeiro, Lautensach e Daveau 1988: 506).  

 
 
2.2. A REDE HIDROGRÁFICA DA BACIA DO DOURO 

 

 

O Plano da Bacia Hidrográfica do Douro, referido anteriormente, apresenta 19 unidades hidrográficas 

que correspondem às bacias hidrográficas dos afluentes mais importantes do rio Douro.  
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Fig. 3. Representação da 
rede hidrográfica do 
Douro (PBHD, 2001a):  

1. Águeda 
2. Aguiar 
3. Arda 
4. Côa 
5. Corgo 
6. Vale do Douro e 

Douro 
Internacional 

7. Mangas e 
Valadares

1
 

8. Mosteiro 
9. Paiva 
10. Pinhão 
11. Sabor 
12. Sousa 
13. Tâmega 
14. Távora 
15. Tedo 
16. Teja 
17. Torto 
18. Tua  
19. Varosa 

 
 

 Os principais afluentes do rio Douro em território português são os seguintes: 

Na margem esquerda: 

 Rio Arda  
 Rio Águeda2 
 Ribeira de Aguiar  
 Rio Côa 
 Ribeira de Teja 
 Rio Torto  
 Rio Távora  
 Rio Tedo  
 Rio Varosa  
 Rio Cabrum  
 Rio Bestança  
 Rio Paiva 

Na margem direita: 

 Rio Sabor  
 Rio Tua  
 Rio Pinhão  
 Rio Corgo  
 Rio Teixeira  
 Rio Tâmega  
 Rio Sousa  
 Rio Tinto 

 

                                                           
1 Conforme foi referido anteriormente, a faixa litoral de Gaia, a que corresponde o número 7 - Mangas e Valadares 

não foi incluído na nossa área de análise. 

2
 Faz fronteira entre Portugal e Espanha (distrito da Guarda/província de Salamanca). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Paiva
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Sabor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tua
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Pinh%C3%A3o_%28Portugal%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Corgo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Teixeira_%28Douro%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_T%C3%A2mega
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Sousa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tinto
http://pt.wikipedia.org/wiki/A_Raia
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“O vale do Douro apresenta um importante estrangulamento do vale na área de Cinfães, a 
cerca de 40 km do mar, devido à proximidade da Serra do Montemuro, a sul e do Marão, a 
norte. A partir da Régua o Douro apresenta-se com um encaixe que atinge perto de 600 m 
na área de Barca D’ Alva”. Na região de Miranda do Douro, o encaixe do Rio Douro é 
bastante “violento”, originando paredes subverticais sobretudo quando talhadas no 
granito” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

A rede hidrográfica da Bacia do Douro é densa e bem hierarquizada. Os leitos das linhas de água 

têm geralmente fundo rochoso. O vale do Douro possui algumas curvas importantes, por vezes 

com controlo estrutural, em toda a sua extensão e é bastante encaixado até próximo da foz. A foz 

é um “estuário de tipo vestibular, em forma de funil, simples, com apenas um depósito de lodos 

junto à margem esquerda, ao abrigo da restinga” também conhecido por Cabedelo do Douro 

(PBHD, 1999: 1 - 4/32). 

 

 
2.3. O CLIMA  

 

 

A bacia hidrográfica do Douro manifesta uma grande diversidade de condições climáticas, em 

virtude da sua grande extensão e variedade em termos morfológicos. Deste modo, podem ser 

considerados dois conjuntos climáticos com características bem distintas:  

- O setor oeste, formado pelas sub-bacias do Sousa, Tâmega e Paiva, e que se pode estender até à 

sub-bacia do Távora, incluindo ainda toda a faixa litoral da bacia, e que apresenta um clima com 

influência marítima;  

- toda a restante área, situada para leste, na qual se destacam as sub-bacias do Tua, do Sabor e do 

Côa, o qual se aproxima mais das condições associadas aos climas continentais.  

 

“Os alinhamentos das serras do Marão, Alvão e Padrela, na margem norte, e das serras da 
Arada e de Montemuro, com extensões para leste até às serras de Leomil na margem sul, 
fazem a divisão entre estas duas realidades, constituindo um limite onde a variação das 
características dos elementos climáticos é bastante brusca” (PBHD, 1999: 1 - 8/32). 

 

As zonas de menor precipitação situam-se na parte oriental do planalto transmontano abarcando 

as bacias hidrográficas dos rios Tua e Sabor (Mirandela/Macedo de Cavaleiros/Alfândega da Fé). 

As regiões com maior precipitação localizam-se nas zonas média/superior dos rios Tâmega e Paiva 

abrangendo os triângulos de Vila Real/Cabeceiras de Basto/Celorico de Basto e 

Arouca/Tarouca/Castelo de Paiva (ibidem).  

 

“No entanto, a divisão climática não se restringe a uma separação oeste/este da bacia, 
sendo possível, em cada um destes sectores, definir novas unidades climáticas contrastadas. 
As áreas planálticas situam-se numa posição intermédia entre as áreas serranas e os vales 
abrigados, reflectindo-se este facto nas suas características climáticas” (PBHD, 1999: 1 - 
9/32).  
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2.4. A GEOLOGIA  

 

Todo o Norte de Portugal se integra dentro do Maciço Hespérico, tratando-se, 

predominantemente de xistos, grauvaques e granitos, com a exceção de algumas rochas básicas 

existentes nos maciços de Vinhais e Bragança. Encontram-se também alguns quartzitos que 

ajudam a definir alguns relevos como a Serra de Valongo, nas proximidades do Porto, e pequenas 

cristas quartzíticas em Trás-os-Montes (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 

Fig. 4. Geologia da BHD (PBHD, 2001a). 

As Unidades Granitóides e Unidades Metassedimentares constituem os elementos geológicos mais 

representativos da parte portuguesa da bacia do Douro. Estas Unidades são constituídas por: 

1. “rochas metassedimentares, que incluem as seguintes litologias:  

- Xistos e grauvaques com intercalações de quartzitos e conglomerados (Complexo Xisto-

Grauváquico), que ocorre nos setores ocidental e central da região das Beiras e em todos os 

setores da Bacia Hidrográfica do Douro; 

- Quartzitos ‘Armoricanos’ no setor oriental constituem a ossatura das Serras de Reboredo-Freixo 

e Poiares (na região de Moncorvo) e afloram desde a Serra de Montesinho, passando próximo de 

Miranda do Douro, até Vila Flor-Murça; no setor ocidental ocorrem nas Serras de Marão-Alvão e 

ainda no designado Anticlinal de Valongo; 

- Xistos negros, xistos carbonosos, filitos esverdeados e quartzofilitos que afloram numa 

extensa mancha localizada na parte norte da bacia; 

- Xistos borra de vinho (Complexo vulcano-silicioso) que afloram na região de Vinhais, Morais e 

Bragança. 

2. As rochas granitoides estão representadas por: 

- Granitos de duas micas, que afloram em extensas faixas graníticas desde Tarouca a Figueira de 

Castelo Rodrigo, de Salamonde Cabreira até perto de Carrazeda de Ansiães e ainda nas manchas 

da Serra do Barroso, da Serra do Larouco até Chaves e de Valpaços-Torre de D. Chama; 

- Granitos biotíticos, que têm maior expressão nas zonas relacionadas com a falha Vigo- 
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Régua, aflorando nas regiões de Felgueiras, Paços de Ferreira e prolongando-se por Lamego e 

Castro Daire até Trancoso; 

- Granitos gnáissicos e gnaisses que ocorrem em pequenos afloramentos na faixa Porto- 

Oliveira de Azeméis e na região de Bragança-Miranda do Douro. 

Merecem ainda referência os elementos tectónico-estruturais de âmbito regional, nomeadamente 

as falhas da Régua e da Vilariça”.  

Os materiais detríticos, embora pouco representativos, ocorrem na Veiga de Chaves, na zona de 

Vilariça em alguns locais ao longo do vale inferior do Douro (Medas, Gondomar, Arrábida) e na 

zona compreendida entre Espinho e o sul do Porto (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 

 

 

2.5. A GEOMORFOLOGIA  

 

Portugal apresenta vários contrastes ao nível das formas de relevo, destacando-se as diferenças 

entre o Norte e o Sul. A Norte do Rio Tejo há uma predominância de áreas montanhosas e 

planaltos. Pelo contrário, a Sul encontramos vastas planícies e pequenas elevações.  

 

Fig. 5. Mapa hipsométrico de Portugal Continental (IGEO, 2013). 

“Um vigoroso contraste opõe o Alto Portugal do Norte às planícies e colinas do Sul. 
Enquanto 61,5% das terras baixas (com menos de 200 m de altitude) se situam ao Sul do 
Tejo, 95,4% das terras que ultrapassam 400 m localizam-se ao norte do rio. O vigor dos 
contrastes de altitude e a multiplicidade dos blocos montanhosos, desigualmente 
levantados e basculados, fazem com que a malha da paisagem seja bastante 
[compartimentada] em todo o Norte e Centro de Portugal. No Alto Portugal é o 
escalonamento em altitude que se torna o factor principal de diferenciação do espaço e, 
logo, da organização do ritmo diário e anual da vida dos seus habitantes. No Noroeste, a 
Ribeira soalheira e quente distingue-se fundamentalmente da Montanha excessivamente 
chuvosa e nebulosa; no Nordeste, a Terra Quente dos vales e bacias opõe-se à Terra Fria dos 
planaltos e das serras. Os espaços de vida moldam-se em cada local à forma e ao tamanho 
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das diversas unidades elementares de relevo: vales, bacias e maciços serranos” (Daveau, 
2000: 108). 

No Norte de Portugal, podemos considerar dois grandes conjuntos: 

 O Noroeste, constituído pelo Minho e pelo Douro litoral.  

 

  
 

 
 
A forte influência do Atlântico juntamente 
com uma grande movimentação topográfica 
contribuem para dar a esta área uma 
tonalidade comum sob o ponto de vista físico 
(Araújo e Pérez Alberti, 1999). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 6. Noroeste. Esboço morfológico do 
Minho ocidental3. A. De Brum Ferreira, 1983 
(Daveau, 1987: 254). 

O Noroeste de Portugal apresenta um amplo anfiteatro aberto a Oeste, cujos degraus descem até 

ao mar desde a serra da Peneda até à Cabreira. A partir deste “rebordo de direcção NNW-SSE 

verifica-se uma subida rápida e entra-se no domínio da Montanha, que está organizada sob a 

forma de blocos de diversa altitude, separados por fracturas aproveitadas por rios profundamente 

encaixados”. Deste conjunto fazem parte a Serra da Peneda (1373m), Amarela (1361m) e do Gerês 

(1500m). “O conjunto da serra do Gerês prolonga-se para leste atingindo 1525m na serra do 

Larouco junto à fronteira com a Galiza. A sul do Cávado encontramos as serras da Cabreira 

(1261m) e um conjunto planáltico designado por planalto do Barroso, com altitudes ligeiramente 

superiores a 1200m” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 Para leste da barreira de condensação encontramos Trás-os-Montes e o Alto Douro.  

 

“(…) Trás-os-Montes apresenta diversas regiões planálticas separadas por vales e 
depressões de orientação tardi-hercínica (NNE-SSO). Tal é o caso das serras de Alvão e 

                                                           
3 Legenda: 1. Níveis de aplanamento culminantes das montanhas interiores; 2. Níveis de aplanamento 

culminantes das montanhas do Minho ocidental; 3. Níveis de aplanamento geralmente embutidos em 2; 4. 
Níveis de transição entre 3 e 5; 5. Níveis plio-quaternários: a) abrasão marinha; b) erosão subaérea e fluvio-
marinha; 6. Alvéolos do Rio Coura (Coura, Covas e Sopo); 7. Depósitos de Alvarães e de Prado; 8. Arriba 
fóssil, provavelmente de origem tectónica; 9. Alinhamentos de fracturas hercínicas e tardi-hercínicas; 10. 
Rebordo montanhoso; 11. Alto de vertente; 12. Base de vertente; 13. Garganta; 14. Curso de água; 15. Crista 
de quartzito; 16. Relevo residual circunscrito. (Altitude, em metros; Fronteira; C Caminha, PV Póvoa do 
Varzim e VC Viana do Castelo (Daveau, 1987: 254). 
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Padrela entre as quais se situa o rio Corgo, instalado num vale de fractura associado à 
depressão de Chaves-Régua, ao largo da qual se sucedem, de norte para sul, as pequenas 
bacias de Verín (ainda em Espanha), Chaves, Vidago, Pedras Salgadas, Vila Pouca de Aguiar, 
Vila Real e Régua. Para leste desta depressão surge a serra da Padrela, basculhada para 
oriente e ladeada pela rede hidrográfica do rio Tua, na qual se verifica um contraste entre o 
traçado dendrítico nas áreas xistentas, a norte, e um traçado rectilínio e encaixado nas áreas 
graníticas, a sul. O vale do rio Douro, profundamente encaixado nos xistos, marca a 
passagem para a Beira, na qual se retoma a superfície de aplanação transmontana, 
afectada, porém, por diversos deslocamentos tectónicos” (Brito, 1994: 49).  

Trata-se de uma área a sotavento de um conjunto montanhoso Peneda-Gerês, Cabreira, Alvão e 

Marão, que apresenta um clima já com alguma continentalidade e onde a intensa fragmentação 

do relevo minhoto dá lugar a uma maior extensão das superfícies topográficas. Existe, por isso, 

uma tonalidade comum sob o ponto vista climático e geomorfológico, sobretudo se considerarmos 

que o planalto transmontano e o vale do Douro apresentam, pela sua complementaridade, uma 

certa unidade (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

A coincidência entre as superfícies planálticas de Trás-os-Montes e as áreas com um clima 

relativamente frio, permite, muitas vezes, utilizar a expressão Terra Fria para designar as áreas de 

montanha e planalto e Terra Quente para identificar o vale do Douro, dos seus afluentes e de 

algumas bacias tectónicas suficientemente deprimidas para terem um clima semelhante ao dos 

vales encaixados no planalto (ex: Bacia de Mirandela). Dentro de cada um destes conjuntos 

podemos considerar diversas unidades definidas através da geomorfologia e do clima (ibidem). 

 

Fig. 7. Esboço morfológico de Trás-os-Montes Oriental. A. Ribeiro. 1966, inédito (Daveau, 1987: 

246/247). 

O Planalto transmontano não é uma área uniforme, mas um mosaico de blocos desnivelados por 

acidentes tectónicos. Só que, ao contrário do que se passava no Noroeste em que os blocos eram 
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de dimensões relativamente pequenas, gerando um relevo muito movimentado, em Trás-os-

Montes encontramos blocos mais extensos, separados pelos grandes acidentes Bragança-

Manteigas e Verín-Penacova. Além disso, o arranque das montanhas, em Trás-os-Montes oriental, 

não se faz a partir de interflúvios relativamente baixos, como no Noroeste, mas de superfícies de 

altitudes que rondam os 700 m. Daí que em Trás-os-Montes se tenha uma impressão de maior 

uniformidade das formas e de maior regularidade do relevo que acabou por institucionalizar a 

expressão "Planalto Transmontano", que corresponde [aos planaltos centrais de A. B Ferreira 

(1991) e a uma parte da] superfície da Meseta Setentrional (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

“A Meseta é uma superfície de aplanamento bem conservada, que atinge uma rigidez 
notável para oriente do Côa, com altitudes que decrescem nitidamente em direcção a 
noroeste, passando de 950-1000 m no sopé da Serra da Malcata a 400-450 m nas 
proximidades do Douro. Um abrupto rectílineo, de direcção geral NNE-SSW, com uma altura 
de cerca de 300m, separa a superfície da Meseta dos planaltos centrais, no sector a norte da 
bacia de Celorico” (Ferreira, 1978: 8). 

A superfície da Meseta Ibérica encontra-se em território português em ambos os lados do rio 

Douro, encontrando-se muito bem conservada no Planalto Mirandês e a leste do Côa, no Nordeste 

da Beira. Os vales dos rios Sabor, Maçãs e em especial o do Douro, com vertentes abruptas, estão 

fortemente encaixados na superfície deste Planalto (Araújo e Pérez Alberti, 1999). Junto à 

fronteira, o bom estado de conservação da superfície da Meseta permite verificar que esta se 

encontra nitidamente inclinada para norte: com uma altitude de 950 m no sopé da Serra da 

Malcata, ela atinge apenas 600 m a 6 km para sul do Douro. Há, pois, uma descida de 350 m numa 

distância de 70 km (Ferreira, 1978: 52). 

A bacia do Douro é caracterizada, do ponto de vista geomorfológico, por quatro grandes unidades: 

montanhas, superfícies planálticas, vales e estuário. 

 

Montanhas: 

- São relevos salientes da superfície planáltica que constituem maciços montanhosos; 

- São os principais centros de dispersão hidrográfica; 

- Os maciços montanhosos mais importantes da bacia do Douro localizam-se:  

 Na margem direita, entre o Douro Internacional e a bacia do Sabor, entre as bacias do Tua 

e do Sabor, entre o Tua e o Corgo, entre o Tâmega e o Corgo e entre o Tâmega e o Cávado;  

 Na margem esquerda, salientam-se as serras que separam a bacia do Douro da do Vouga e 

do Mondego (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 
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Fig. 8. Hipsometria da Bacia do Douro (IGP adaptado, 2001). 

 
 

Os maciços montanhosos que se destacam na Bacia Hidrográfica do Douro são os seguintes:  

 

Serra de Montesinho 1486 m 

Serra do Marão 1415 m 

Serra de Montemuro    
Serra da Nogueira 

1382m 
1319 m 

Serra da Cabreira 1286 m 

Serra do Alvão 1283 m 

Serra do Barroso 1279 m 

Serra da Coroa 1273 m 

Serra de Bigorne 1210 m 

Serra de Bornes 1200 m 

Serra da Padrela 1146 m 

Serra da Falperra 1134 m 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Serra da Arada 1116 m 

Serra da Gralheira 1116 m 

Serra de Mairos 1084 m 

Serra da Malcata 1072 m 

Serra de Santa Comba 1041 m 

Serra de Leomil 1008 m 

Serra de Mogadouro 993 m 

Serra da Marofa 977 m 

Serra do Reboredo 966 m 

Serra da Lapa 955 m 

Serra de São Tiago 400 m 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Serra_da_Gralheira
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Superfícies planálticas:  

- São as formas mais representadas em toda a Bacia; 

- Correspondem a superfícies de aplanamento, com altitudes entre os 700m e os 1400m. 

- Exemplo: planalto transmontano (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 

O Planalto Mirandês, situado no extremo NE de Portugal, é limitado a oeste por uma escarpa de 

falha retilínea, que o separa da bacia de abatimento do curso superior do Sabor (Araújo e Pérez 

Alberti, 1999). 

 

Vales 

- A parte superior dos vales apresenta, normalmente, formas suaves e fundos largos. 

- O vale do Douro tem estrangulamentos e vertentes íngremes, sempre que atravessa um maciço 

granítico. 

 

“Esta formidável paisagem de erosão do troço superior do Douro português e dos seus 
afluentes forma, com a bacia de abatimento de Mirandela e outras pequenas bacias 
condicionadas pela tectónica recente, uma região a que dão unidade tanto a natureza com a 
ocupação humana, região que se intercala nos restos de alta peneplanície de Trás-os-
Montes e da Beira Transmontana e que é chamada de Alto Douro” (Lautensach, 1987b: 
148). 

- Os vales estruturais retilíneos encontram-se predominantemente nos granitos; 

- Os vales de meandros encontram-se nos xistos (PBHD, 1999: 1 - 3/32): 

 
“Pela sua extensão e importância, e pelas suas nítidas diferenças de comportamento, as 
manchas de granito e de xisto determinam estilos de paisagem que importa precisar. (...)” 
(Ribeiro, 1987: 178). “O granito, cortado por uma rede apertada de diáclases, coberto por 
um manto de alterações in situ, é muito mais permeável que os xistos argilosos. Estes 
cobrem-se portanto de uma cabeleira de sulcos por onde correm as águas das chuvas; a 
rocha parte-se e esfolheia-se (…). Todas as escarpas se esbatem, todas as superfícies se 
degradam. No granito, a alteração penetra profundamente na rocha sem modificar as 
formas da superfície; a arenização conserva, ou até exagera, uma topografia de maturidade, 
com vales escancarados, fundos largos e vertentes esbatidas” (Idem: 174). 

“A rede hidrográfica [em zonas de granito] tende, portanto a ser bastante encaixada e 
rígida, com numerosos vales de fractura de vertentes vigorosas. Pelo contrário, os xistos são 
mais impermeáveis (…) dando origem a relevos ondulados com cabeços arredondados, em 
que os cursos fluviais meandrizam suavemente” (Brito, 1994: 46). 

Das citações apresentadas anteriormente, podemos perceber que a paisagem da região estudada 

é nitidamente marcada pela diferença entre zonas de granito e zonas de xisto, que determinam, 

em boa parte, a morfologia dos vales. 

 
2.6. AS UNIDADES DE PAISAGEM 

 

 

A divisão do território português em unidades de paisagem remonta ao trabalho de Lautensach 

publicado em 1932 e, com base nas características climáticas e do relevo, considera para o Norte 

de Portugal duas grandes unidades: o "Alto Portugal Ocidental" e o "Alto Portugal Oriental”.  
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O Alto Portugal divide-se em numerosas subunidades, maciços montanhosos de pouca extensão, 

planaltos às vezes mais vastos, vales e depressões desigualmente deprimidos (Daveau, 1987: 217). 

“No caso do Norte de Portugal, essa divisão é particularmente pertinente já que a intensa 
movimentação topográfica que caracteriza o Noroeste de Portugal coincide, grosso modo, 
com uma área de clima mais influenciado pelo Atlântico (húmido e com baixas amplitudes 
térmicas) em contraste com as condições que predominam no planalto transmontano e nos 
vales e bacias nele embutidos” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 

Segundo Suzanne Daveau (1987: 216) a divisão do relevo português em grandes unidades não é 

fácil de realizar, já que muitas delas constituem  

 “o prolongamento ocidental de unidades maiores, largamente estendidas além da fronteira 
espanhola. A oposição principal marca-se classicamente entre o que Lautensach chamou o 
Alto Portugal, complexo sistema de montanhas e planaltos que ultrapassam os 700 a 800 m, 
entrecortados por vales profundos e por depressões alargadas, e as regiões ocidentais e 
meridionais, muito mais baixas, onde vales menos fundos e vastas planícies separam colinas 
que não ultrapassam em geral 400 a 600m e só excecionalmente atingem alturas superiores 
a 900 metros”.  

Esta autora defende que Lautensach  

“mostrou que o limite do Alto Portugal é bastante nítido e divide-se em dois segmentos de 
orientação diferente. O meridional, que acompanha o sopé da Cordilheira Central, é 
efectivamente o traço fundamental da organização do relevo português e, aliás, peninsular; 
mas não se pode dizer o mesmo do limite ocidental. Várias unidades naturais, de 
indiscutível coerência, recortam-no e desenvolvem-no tanto no compartimento levantado 
como na orla atlântica (…) É o caso do anfiteatro minhoto, cujos degraus sucessivos descem 
até ao oceano a partir de alto rebordo montanhoso, de orientação NNW-SSE, da Serra da 
Peneda até à da Cabreira, NNE-SSW, além do rio Tâmega, da Serra do Alvão até à Serra da 
Freita. Outra unidade, muito individualizada e indissociável, é o profundo vale do Douro que 
começa a encaixar-se a sair da Meseta Norte em Espanha e que mantem vigorosíssimo 
entalhe até desaguar no mar, a jusante do Porto” (ibidem). 

Um outro autor a apresentar a divisão de Portugal em unidades de paisagem foi Orlando Ribeiro, 

que nos fala do Norte Atlântico, Norte Transmontano e no Sul, subdivididos em 23 unidades 

distintas. 

“Este mapa de Orlando Ribeiro em 1945 esquematiza três graus de divisão: o contraste 
entre Norte e Sul do país; a divisão do Norte Atlântico e Norte Transmontano e a divisão do 
território em 23 “unidades de paisagem”.4 Este mosaico das 23 unidades fisionómicas 
fundamentais traduz o acordo que se tinha atingido, durante a primeira metade do séc. XIX, 
entre as unidades naturais, decorrentes dos contrastes de relevo, e o padrão do seu 
aproveitamento pelas diversas componentes da sociedade portuguesa” (Daveau, 2000: 
98/99).  

 
Das 23 unidades de paisagem distinguidas por O. Ribeiro, apresentamos apenas aquelas que se 

referem ao nosso objeto de estudo: 

                                                           
4
 O mapa não passa, segundo Suzanne Daveau, intencionalmente, de um esquema simplificado. 



54 
 

 
NORTE ATLÂNTICO 

1. Entre Douro e Minho 

2. Montanhas do Minho 

3. Montanhas do Norte da Beira e Douro 

4. Terras de média altitude da Beira Litoral 

5. Planaltos da Beira Alta 

6. Beira Litoral. 

NORTE TRANSMONTANO 

7. Cordilheira Central 

8. Planaltos e montanhas de Trás-os-Montes 

9. Planaltos e montanhas da Beira 

Transmontana 

 
 
Fig. 9. Divisão de Portugal em 23 unidades de 
Paisagem segundo Orlando Ribeiro 
 (Daveau, 2000: 98). 
 
 

 

Presentemente, o trabalho de Cancela d’ Abreu, Correia e Oliveira (2004) define cerca de 128 

unidades de paisagem para todo o território de Portugal Continental. Segundo estes autores:  

 

“Estas unidades foram reunidas em grupos de unidades segundo caracterizações geográficas 
já existentes para o país e que dizem respeito sobretudo a características de clima, 
morfologia e vegetação. Foram considerados 22 grupos de unidades, de dimensões 
variáveis. Quanto às unidades, algumas foram subdivididas em sub-unidades. (D’Abreu e 
Correia, s/d: 8) Foram consideradas como unidades de paisagem áreas com características 
de paisagem relativamente homogéneas no seu interior, não por serem exactamente iguais 
em toda a área, mas por terem um padrão específico que se repete e que diferencia a 
unidade em causa da área envolvente. O factor determinante para a especificidade da 
paisagem numa Unidade não é sempre o mesmo: podem ser as formas do relevo, a altitude, 
o uso do solo, a urbanização, etc. Para além do padrão de paisagem específico, para que se 
defina uma Unidade considerou-se também que devia existir uma coerência interna e um 
carácter próprio, identificável do interior e do exterior e directamente associado às 
representações da paisagem na identidade local e/ou regional. Na generalidade, foram 
consideradas como sub-unidades áreas com características claramente diferentes do que as 
envolve, mas com dimensão demasiado reduzida para corresponder a uma unidade, ou 
áreas que tinham características semelhantes à envolvente mas que sofreram recentemente 
alterações significativas provocadas pela actividade humana, ou ainda áreas de grandes 
dimensões com características semelhantes ao resto da unidade mas distintas por algum 
aspecto particular. A individualização de unidades, mesmo com dimensões reduzidas, foi 
considerada justificada em caso de paisagens com um caracter muito próprio, com uma 
forte identidade, claramente diferente da envolvente” (D’Abreu e Correia, 2004: 10). 

 

Os vinte e dois grupos referidos no texto são distribuídos pelo território nacional, da seguinte 

forma: 
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A – Entre Douro e Minho 

B – Montes entre Larouco e Marão 

C – Trás-os-Montes 

D – Área Metropolitana do Porto 

E – Douro 

F – Beira Alta 

G – Beira Interior 

H – Beira Litoral 

I – Maciço Central 

J – Pinhal do Centro 

K – Maciços Calcários da Estremadura 

L – Estremadura – Oeste 

M – Área Metropolitana de Lisboa – Norte 

N - Área Metropolitana de Lisboa – Sul 

O – Ribatejo 

P – Alto Alentejo 

Q – Terras do Sado 

R – Alentejo Central 

S - Baixo Alentejo 

T – Costa Alentejana e Sudoeste Vicentino 

U – Serras do Algarve e do Litoral Alentejano 

V - Algarve 

 
 
 
  

 

Fig. 10. Unidades de Paisagem de Portugal Continental (DGT 2013)5. 
 

Para a área que nos encontramos a estudar registamos 34 subunidades de paisagem. 

 
 

Fig. 11. Unidades de Paisagem que se inserem dentro da Bacia Hidrográfica do Douro (Mapa de 

Luís Sousa, a partir do mapa cedido pela DGT). 

                                                           
5
 Este mapa foi gentilmente cedido pela Direção Geral do Território. 
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A – Entre Douro e Minho 

8. Serras de Valongo 

10. Serra da Cabreira e Montelongo 

12. Baixo Tâmega e Sousa 

B – Montes entre Larouco e Marão 

13. Serras do Larouco e Barroso 

14. Terras de Basto 

15. Serras do Marão e Alvão 

C – Trás-os-Montes 

16. Veiga de Chaves 

17. Vale do Corgo 

18. Serras da Falperra e Padrela 

19. Terra Fria Transmontana 

20. Baixa de Valpaços 

21.Terras de Bragança e Macedo de Cavaleiros 

22. Vale do Sabor 

23. Planalto Mirandês  

24. Douro Internacional 

25. Terra Quente Transmontana 

26. Serra de Bornes 

27. Baixo Tua e Ansiães 

28. Baixo Sabor e Terras Altas de Moncorvo 

D – Área Metropolitana do Porto 

30. Grande Porto 

32. Baixo Douro 

E – Douro 

32. Baixo Douro 

33. Riba-Douro 

34. Douro Vinhateiro 

35. Alto Douro 

F – Beira Alta 

36. Baixo Paiva  

37. Serra de Montemuro  

38. Pomares de Lamego e Moimenta da Beira  

39. Planalto de Penedono  

40. Serra da Arada 

42. Alto Paiva e Vouga  

43. Serras de Leomil e Lapa  

G – Beira Interior 

47. Planalto da Beira Transmontana 

48. Vale do Côa  

50. Penha Garcia e Serra da Malcata  

 

Julgamos ser útil a caracterização, embora sumária, das várias subunidades de paisagem que integram a 

Bacia Hidrográfica do Douro. Algumas delas não se enquadram totalmente, sendo os casos mais 

evidentes o n.º 42 - Alto Paiva e Vouga e o n.º 50 - Penha Garcia e Serra da Malcata. Essa caracterização 

sumária das unidades de paisagem vai ser apresentada no Volume II, Apêndice 2.  

 

Terminamos este ponto com a convicção de que a informação compilada neste capítulo nos permite 

conhecer, de uma forma muito genérica, o quadro físico da Bacia Hidrográfica do Douro. 
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I.3. A CONSTRUÇÃO DE UMA BASE DE DADOS 
DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE 

NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO 
 

O assunto abordado neste capítulo é um dos pilares desta tese de doutoramento, sendo fundamental 

para o estudo da Pré-história Recente (do VI ao I milénio a.C.) da Bacia Hidrográfica do Douro, em 

Portugal. No processo de estruturação do nosso trabalho, deparámo-nos com algumas questões 

relacionadas com a construção de uma Base de Dados de Sítios/Vestígios Arqueológicos, nomeadamente 

com a grande variabilidade/diversidade de “sítios arqueológicos” que se inserem entre o VI e I milénios 

a.C. A classificação de tipos de “sítios da Pré-história Recente”, bem como a recorrente utilização de 

terminologias ambíguas, são dois aspetos expostos de forma muito sumária, assim como a apresentação 

de uma nova proposta de Tipos de Sítios/Vestígios Arqueológicos para a Bacia Hidrográfica do Douro. 

Um outro assunto abordado prende-se com as questões metodológicas aplicadas à seleção das 

coordenadas utilizadas para a construção de mapas temáticos, relativos ao nosso universo de estudo.  

 
3.1. A CONSTRUÇÃO DA BASE DE DADOS  

 

“Inventariar significa compilar, atualizar, gerir e disponibilizar informação estruturada que 
descreva um objeto (ou conjunto de objetos) em momentos determinados do tempo, tendo em 
vista a compreensão do seu valor material e simbólico.  

Os inventários do património (…) transformaram-se gradualmente em complexos sistemas de 
informação, constituídos por dados textuais e iconográficos, capazes de fornecer chaves para 
leituras polivalentes, orientadas para as diferentes necessidades e procuras” (Alçada, 1998: 49). 

Como compilar e gerir os dados arqueológicos da “Pré-história Recente” da Bacia Hidrográfica do Douro? 

Numa primeira fase optou-se pela construção de uma Base de Dados de sítios arqueológicos.  

Sabendo que uma base de dados é um conjunto estruturado de informação, optámos por começar pela 

recolha e sistematização de dados, com o intuito de realizar um inventário exaustivo de sítios do VI ao I 

milénio a.C., para toda a área do projeto.  

“A Arqueologia trabalha com muitos e diversos dados. As várias fases do processo arqueológico, 
prospeção, escavação e interpretação, produzem um numeroso e variado leque de informação 
que é necessário armazenar, tratar e divulgar” (Santos et al., 2004: 2). 

Atendendo à extensão da Bacia Hidrográfica do Douro, em território português, e à existência da Base de 

Dados de Sítios Arqueológicos do Instituto Português de Arqueologia (atual DGPC) disponível online, foi 

possível congregar um conjunto de dados que provêm da revisão de bibliografia arqueológica e dos 

resultados de trabalhos arqueológicos desenvolvidos no país desde os finais da década de noventa do 

século passado. Esta Base de Dados online (Endovélico) reúne um conjunto de dados, tais como a 

localização administrativa de um determinado sítio arqueológico, o seu período cronológico, tipo de 

sítio, descrição e referências bibliográficas, encontrando-se disponível para todos os investigadores, 



58 

 

nacionais e estrangeiros. Apesar de constituírem um bom ponto de partida, algumas fichas, por 

conterem apenas uma descrição muito sumária dos sítios, carecem de ser revistas, analisadas e 

complementadas com outros dados. Decidimos selecionar todas as fichas referentes ao período de 

tempo que nos encontramos a estudar e às unidades geográficas que se integram na nossa área de 

análise, o que nos levou a um processo de revisão dos dados relativos aos vestígios pré-históricos da 

região.  

O trabalho de pesquisa bibliográfica 

 A recolha bibliográfica consistiu na consulta de obras de carácter geral; de artigos de revistas 

arqueológicas; de publicações de variada índole relacionada com a Pré-história da região; das bases de 

dados do IGESPAR e IHRU (SIPA), assim como de outras fontes de informação específica e diversa. 

Falamos de trabalhos de mestrado ou de doutoramento relacionados com projetos arqueológicos a 

decorrer na zona, que hoje em dia se encontram disponíveis online, nos repositórios digitais das 

respetivas universidades, ou em plataformas digitais como o Academia.Edu. 

De modo a ter acesso a informação atualizada das cartas arqueológicas com dados inéditos, foram 

contactadas, por email e via telefone, as 68 câmaras municipais dos 68 concelhos estudados, 

privilegiando o contacto com os gabinetes de arqueologia ou os técnicos de arqueologia. Raras foram as 

entidades que nos deixaram sem resposta; em alguns casos foi-nos cedido, sem qualquer tipo de 

constrangimento, os elementos que integram trabalhos de inventário e cartas arqueológicas com dados 

inéditos; noutros casos foram-nos enviadas publicações sobre a temática solicitada; e por fim, algumas 

câmaras sugeriram a consulta de determinada bibliografia. No prosseguimento deste processo de 

recolha de informação, entrámos em contacto com Museus Municipais, possuidores de coleções 

arqueológicas do período estudado. Algumas empresas de Arqueologia permitiram a consulta de 

relatórios e trabalhos realizados. Por último, mas mostrando-se, efetivamente, o meio mais frutuoso no 

que concerne a obtenção de informação, destaca-se o contacto direto com colegas arqueólogos que 

desenvolvem trabalhos na área estudada, e cuja contribuição foi fundamental para a prossecução deste 

trabalho. 

Este momento foi também fundamental para a obtenção de coordenadas recentes e atualizadas dos 

sítios arqueológicos. Para além das Câmaras Municipais, do Museu do Côa, da empresa Arqueologia e 

Património e dos colegas arqueólogos, destacamos o papel de Filipa Bragança, da DIDO (Divisão de 

Inventário, Documentação e Arquivo, do antigo IGESPAR), que nos facultou dezenas de coordenadas 

ainda não inseridas no Endovélico.   

 

3.2. A BASE DE DADOS DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS (DO VI AO I MILÉNIO A.C.) DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO DOURO 

 
Uma base de dados é um instrumento de trabalho fundamental em arqueologia, na qual é possível 

armazenar dados de maneira estruturada. Organizámos a nossa Base de Dados através da compilação de 

um conjunto de dados, sob a forma de fichas de sítios arqueológicos. Pensamos que a ficha de sítio 

criada para a nossa Base de Dados corresponde às exigências que se colocam a um inventário 

sistemático de património arqueológico, em especial da “Pré-história Recente”, de uma área tão ampla e 
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diversificada, como é o caso da Bacia Hidrográfica do Douro. É abrangente o suficiente para servir de 

suporte ao levantamento dos vestígios arqueológicos que constituem os grupos tipológicos 

estabelecidos, mas, ao mesmo tempo, suficientemente detalhada na medida em que comporta todos os 

elementos considerados adequados à identificação e caracterização dos elementos a inventariar. A sua 

conceção recolheu inspiração em diversas fichas aplicadas à inventariação de património imóvel, 

nomeadamente: da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (Sistema de Inventário do 

Património Arquitetónico), atual Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana; do ex-Instituto Português 

do Património Arquitetónico (IPPAR) e ex-Instituto Português de Arqueologia (IPA), atual DGPC; da 

empresa Crivarque e do Projecto de Inventário do Património Imóvel dos Açores.  

Foram definidas previamente duas versões da ficha de sítio arqueológico, mas cuja funcionalidade foi 

colocada em causa à medida que se começou a introduzir os dados. Esta última versão ajusta-se às 

necessidades desencadeadas pela análise da diversa bibliografia consultada. 

 

Esquema 1. Estrutura da Ficha de Sítio/Vestígio da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro. 

 

A ficha de sítio arqueológico encontra-se organizada em vários descritores, com os seus respetivos 

campos e subcampos.  

Identificação 

 

N.º Inventário 

Designação 

CNS 

Localização 

 

Topónimo/Lugar  

Freguesia; Concelho; Distrito 

Localização/Acessos 

Altitude 

WGS84 Long./WGS84 Lat. 

C.Militares M./C.Militares P. 

Fonte 

Caraterização do sítio 

 

Tipo de Sítio – Categoria 

Tipologia 

Identificação 

Localização 

Caraterização 
do sítio 

Caraterização 
do meio 

envolvente 

Caraterização 
etnográfica 

Componente 
artefatual 

Bibliografia 
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Subtipologia 

Observações - tipologia 

Cronologia  

a) IND; PHA; PHR; IF; PR; EpMe; EpMo; EpCo 

b) VI; V; IV; III; II; I milénio a.C. 

Datações absolutas 

Descrição: Vestígios de períodos anteriores; Vestígios da Pré-história 

Recente; Vestígios de períodos posteriores 

Outros sítios com os quais se relaciona 

Arte rupestre 

Observações 

Prospeção/Escavação 

Núcleo/Estado de Conservação 

Caraterização do meio 

envolvente 

 

Implantação Topográfica 

Contexto Geológico 

Linhas de água/nascentes 

Caraterização 

etnográfica 

 

Tradições/Lendas 

Circunstâncias da sua descoberta 

Particularidades 

Componente artefactual Componente artefactual 

Cerâmicas; Líticos; Metais; Ossos Humanos; Fauna; Ecofactos 

Bibliografia Bibliografia 

Tabela 1. Descritores da Ficha de Sítios/Vestígios Arqueológicos. 

 

Num primeiro ponto – IDENTIFICAÇÃO – identifica-se o vestígio arqueológico em causa através do seu 

número de inventário (atribuído de forma sequencial) e a sua designação ou designações (por vezes, um 

mesmo sítio é conhecido por vários nomes). De seguida, procede-se à sua LOCALIZAÇÃO. Aqui reunimos 

um conjunto de informações que reúnem os seguintes itens: topónimo/lugar; freguesia; concelho; 

distrito; localização e acessos ao sítio; altitude; coordenadas no sistema WGS84 e coordenadas militares 

(longitude e latitude; meridiano e paralelo) e respetiva fonte de informação.  

Passamos para a CARACTERIZAÇÃO DO VESTÍGIO, que contempla o tipo de sítio (categoria, tipologia e 

subtipologia) e respetivas observações que possam ser necessárias; cronologia e datações absolutas que 

existam para o sítio; descrição dos vestígios arqueológicos (divididos em três itens separados: vestígios 

da Pré-história Recente, vestígios de períodos anteriores e posteriores) e trabalhos efetuados 

(prospeção, escavação). Decidimos individualizar os motivos de arte rupestre encontrados no sítio 

arqueológico para que essa informação não passe despercebida. Foi ainda incluído um item referente ao 

núcleo ou conjunto de sítios que façam parte, ou que os investigadores assumam que façam parte, da 

mesma realidade: estamos a pensar nos núcleos de arte rupestre ou de estruturas sob tumulus. Por fim, 

contempla-se o estado de conservação do sítio, um elemento importante a ter em consideração, 

atendendo a que muitos deles já se encontram completamente destruídos.  

Consideramos essencial a caracterização dos vestígios arqueológicos a vários níveis, nomeadamente a 

CARACTERIZAÇÃO DO MEIO ENVOLVENTE (implantação topográfica; contexto geológico; linha(s) de 

água), a caracterização da COMPONENTE ARTEFACTUAL e a CARACTERIZAÇÃO ETNOGRÁFICA 
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(tradições/lendas; circunstâncias da sua descoberta; particularidades, que se relacionam com a temática 

que estamos a estudar: paisagem e memória social).  

Este é um ponto-chave da nossa investigação. Olhamos para os vestígios com ocupações pré-históricas 

como um pretexto para percebermos cada entidade como um todo, tendo em consideração não só os 

elementos arqueográficos, mas tentando compreender de que forma as populações locais se relacionam 

com esses elementos.  

Introduzimos, ainda, um campo para observações gerais e a bibliografia consultada. Optámos também 

por colocar o Código Nacional de Sítio (CNS) no início de cada ficha. 

 

 

Fig. 1. Exemplo de uma ficha de sítio da Base de Dados em Access, preenchida. 

 Passaremos à caracterização, em pormenor, de cada campo e subcampo das fichas de sítio. 
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IDENTIFICAÇÃO 

 

N.º Inventário - Permite a identificação de cada uma das referências arqueológicas e a posterior 

correspondência com os dados cartográficos. A sequência dos números relaciona-se com a ordem de 

introdução dos dados, o que quer dizer que nem sempre os sítios que se localizam muito próximos, ou 

que pertencem a um mesmo conjunto, estão numerados sequencialmente.   

Designação - Neste campo, será indicada a designação/nome do vestígio arqueológico, assim como 

outras denominações ainda em uso. Existem sítios que possuem várias denominações, por vezes 

consagradas na tradição popular, outras vezes atribuídas pelos arqueólogos durante os seus trabalhos1. 

Apresentámos em primeiro lugar, sempre que possível, a designação que consta no Endovélico.  

 

CNS - Código Nacional de Sítio: código atribuído pelo IGESPAR, atual DGPC, aos sítios que se encontram 

na base de dados, o Endovélico. A sua inserção nesta base de dados permite cruzar a informação que se 

encontra no Portal do Arqueólogo. 

LOCALIZAÇÃO 

 

Topónimo/Lugar - Identificação da povoação próxima do sítio ou do topónimo (nome do lugar) onde se 

localiza o sítio arqueológico. 

 

Freguesia; Concelho; Distrito - Para identificação da localização administrativa do achado/sítio. 

Freguesia: indicação da freguesia em que o sítio se encontra. Há algumas discrepâncias com as 

designações das freguesias (ex: Roças/Rossas; Paços/Passos) assim como diferentes autores sugerem 

diferentes freguesias. Este tipo de limite administrativo está sujeito a algumas flutuações ao longo dos 

tempos. Sempre que nos foi possível aferir qual a atual freguesia em que o sítio/achado se insere, esses 

dados foram atualizados para os limites presentemente em vigor. Concelho: indicação do concelho em 

que o sítio se encontra. Distrito: indicação do distrito em que o sítio se encontra. 

 

Localização/Acessos - Indicação pormenorizada da localização e dos acessos ao vestígio arqueológico. 

 

Altitude - Altitude média em metros, a que se situa o sítio arqueológico. 

 

Coordenadas - A introdução das coordenadas tem como objetivo indicar o posicionamento cartográfico 

do sítio arqueológico. Serão apresentadas as coordenadas em dois sistemas distintos: WGS84 e 

coordenadas militares. Para cada sistema teremos dois pares de coordenadas, correspondentes à 

Latitude/Longitude e Meridiano/Paralelo. 

Fonte - Enunciação do autor e respetiva fonte bibliográfica que se utilizou para cartografar o sítio.  

 
 

                                                                 
1 Muitas vezes os arqueólogos adotam o topónimo onde se localiza o sítio arqueológico ou nome do lugar que se 

situa mais próximo. 
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CARACTERIZAÇÃO DO VESTÍGIO ARQUEOLÓGICO 

 

Tipo de Sítio - Categoria/Tipologia e Subtipologia - Classificação do tipo de sítio arqueológico, utilizando 

os critérios definidos no ponto seguinte deste capítulo, e que se baseiam na conjugação de diversos 

elementos, tal como a extensão da dispersão dos vestígios, materiais de superfície, eventuais vestígios 

construtivos e implantação na paisagem. Para este efeito, foram criadas duas categorias de 

caracterização genérica e, dentro destas, vários tipos e subtipos específicos: 

 
NÃO INTERVENCIONADOS E NÃO 

EXPLÍCITOS 

 Vestígios de superfície  

- Com estruturas pétreas 

 Ao ar livre 

 Em gruta/abrigo 

- Sem estruturas pétreas 

 Ao ar livre 

 Em gruta/abrigo 

 Achado(s) Isolado(s) 

- Instrumento(s) de pedra polida 

 Achado(s) Metálico(s) 

 Indeterminado 

 

INTERVENCIONADOS E EXPLÍCITOS 

 Estruturas monolíticas isoladas 

 Menir 

 Estela 

 Estátua-menir 
 Arte Rupestre 

 Ao livre 

 Em gruta/abrigo 
 Recintos 

 Abertos 

 Fechados 
 Murados 
 Com fosso(s) 

 

 Sítios com estruturas (“povoados”) 

 Ao livre 

 Em gruta/abrigo 

 Sítios com fossas [ao ar livre] 
 

 Níveis arqueológicos sem estruturas 

 Depósito 

 Estruturas sob tumulus  

 Tumulus  

 Sepulcro megalítico 

 Cista [sob tumulus] 

 Fossa [sob tumulus] 

 Estrutura pétrea indeterminada 

 Outros 
 Cairns 

 Sepulcro megalítico 

 Cista  

 Estrutura pétrea indeterminada 

 Outros 
 

 Cistas [sem tumulus] 

 Enterramentos em gruta 
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Observações tipologia - Neste campo será possível incluir qualquer tipo de observação considerado 

pertinente sobre a tipologia de sítios arqueológicos.  

Cronologia - Identifica, genericamente, o período cronológico em que se insere o sítio/achado 

arqueológico. Conforme o sítio a inventariar e o que dele se conhece, pode optar-se por uma datação 

muito genérica ou por uma datação específica. 

Optou-se por dividir em três níveis a cronologia de um vestígio arqueológico. 

a) Tomamos as palavras de Nelson Campos e Rui Leonardo, no que concerne a justificação da 

forma como apresentamos as opções cronológicas: “Considerou-se a periodização clássica que 

normalmente subdivide o tempo histórico de forma muito simplificada, apenas para se dar uma 

aproximação temporal, sobretudo porque, tratando-se, na maior parte dos casos, de sítios 

identificados por dados de superfície, sem contextualização estratigráfica definida, não é 

possível, no estado atual dos nossos conhecimentos, uma melhor definição cronológica” 

(Campos e Leonardo, 2008:12). 

 

Assim, foram consideradas as seguintes etapas, ou períodos históricos: 

IND: Indeterminado - sempre que não foi possível identificar a época; não determinado; indefinido; 

vago. 

PHA: Pré-história Antiga - que nos remete genericamente para o Paleolítico, Epipaleolítico e Mesolítico;  

PHR: Pré-história Recente - reservada para o período de transição do Neolítico até à Idade do Bronze2; 

IF: Idade do Ferro - entre o segundo quartel da primeira metade do I milénio a.C. e a mudança de Era; 

PR: Período Romano/Romanização - da mudança da Era ao século V; 

EpMe: Época Medieval: entre os sécs. VI e XV; 

EpMo: Época Moderna - sécs. XVI a XVIII; 

EpCo: Época Contemporânea - sécs. XIX; XX e XXI. 

Um sítio arqueológico pode conter várias entradas, no caso de o local ter várias ocupações de cronologia 

distinta. 

 

b) Indicação do provável período cronológico adentro da Pré-história Recente em que se insere o 

sítio/achado arqueológico: VI; V; IV; III; II; I milénio a.C.  

 

c) Campo deixado intencionalmente em branco para ser preenchido com as atribuições 

cronológicas dos diversos autores para cada sítio. Fica indexado à cronologia atribuída pelo 

respectivo arqueólogo que descobriu/estudou/escavou o sítio. 

 

Datações absolutas - Neste item apresentam-se as datas de Carbono 14. 

Ex: ICEN-782 - 2020±90 BP (cal para 2 sigmas - 350-300 cal AC - 240-140 cal DC).  

 

Descrição - Campo destinado à descrição do sítio ou vestígio arqueológico. Tendo em consideração o 

tipo de inquérito definido neste projeto de investigação, que valoriza o sítio arqueológico na sua ampla 

diacronia e multitemporalidade, e ainda com o intuito de tornar visualmente mais fácil a interpretação 

                                                                 
2 Utilizamos expressões convencionais. 
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dos dados, decidiu-se dividir a caracterização em três subcampos: 

 

 Vestígios de períodos anteriores – ou seja, os vestígios que nos remetem para cronologias 

anteriores ao VI milénio a.C.  

 Vestígios da Pré-história Recente – os materiais e as estruturas encontrados que se inserem na 

Pré-história Recente.  

 Vestígios de períodos posteriores – traços de ocupações posteriores (desde o I milénio a.C. até 

ao tempo presente) nesse mesmo lugar, de reutilizações ou até mesmo de reinterpretações 

desses vestígios pré-históricos. É possível incluir dados/descrições históricas sobre os achados. 

Por vezes a informação repete-se num e noutro campo, já que por vezes é difícil separar a informação 

relativa à Pré-história Recente. 

 

Outros sítios com os quais se relaciona - Decidimos acrescentar este campo já numa fase avançada 

deste trabalho, atendendo a que existiam algumas relações evidentes, normalmente de proximidade 

física ou conexão visual, elementos referidos em muitos dos textos de síntese que consultámos. 

Arte rupestre - Por vezes, para além dos sítios de arte rupestre, alguns dos sítios arqueológicos, 

nomeadamente sepulcros megalíticos sob tumulus, entre outros, possuem manifestações de arte 

rupestre, que serão evidenciadas neste campo. 

 

Observações - Neste espaço incluíram-se outras indicações consideradas pertinentes sobre o sítio, para 

os quais não foi criado nenhum campo em particular. 

Podem ser incluídos neste item os seguintes elementos:  

 Proteção Legal - Identifica se o bem cultural está sujeito a alguma proteção legal, 

nomeadamente se é classificado como Monumento Nacional, Imóvel de Interesse Público, 

Imóvel de Interesse Municipal, conjunto protegido ou outra.  

 Legislação - Identifica a legislação que estabelece a proteção do bem cultural. 

Qualquer outro tipo de informação que se considere relevante. 

 

Prospeção e Escavação - Trabalhos realizados - Identifica os trabalhos realizados no bem cultural. 

Levantamento/Prospeção/Relocalização (esta última levada a cabo pelo Instituto Português de 

Arqueologia) e Escavação. 

 

Núcleo - Aqui será introduzido o nome dado a determinado conjunto de sítios arqueológicos que 

parecem fazer parte de um mesmo “grupo”. Destacamos os conjuntos de estruturas tumulares (ex: 

Núcleo Megalítico de Areita) ou de arte rupestre (ex. Abrigos do Regato das Bouças). 

Estado de Conservação - Normalmente incluiu-se neste campo informação relativa à destruição, parcial 

ou total do sítio arqueológico.  
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CARACTERIZAÇÃO DO MEIO ENVOLVENTE 

 

Implantação Topográfica - A caracterização da implantação topográfica dos sítios pode ter em conta:  

1. a configuração ou forma geral do terreno onde estes se localizam - colina, planalto, vale, esporão, etc. 

-, ou um local de implantação mais específico (por exemplo, topo, vertente ou base de colina);  

2. “a sua relação com as formas de relevo mais próximas e com linhas de água” (Nunes, 2003: 26). 

Contexto Geológico - Procura-se estabelecer o tipo de base geológica. 

 

Linhas de água/Nascentes - Indica-se o curso de água mais próximo do sítio arqueológico (proximidade 

do ribeiro, rio, linha de água). 

 

CARACTERIZAÇÃO ETNOGRÁFICA 

 

Tradições/Lendas - Inscreve-se neste item toda e qualquer tradição ou lenda que esteja associada ao 

local onde se implanta o vestígio arqueológico.  

 

Circunstâncias da sua descoberta - Breve alusão à descoberta do sítio. Campo destinado à indicação do 

modo como foi efetuado o achado arqueológico e/ou a sua recolha. 

 

Particularidades - Existem dados que queremos analisar para o estudo do sítio arqueológico, 

nomeadamente a interpretação dos elementos arqueológicos pelos diversos arqueológos ou por algum 

elemento da comunidade local. Destaca-se algum elemento diferenciador deste sítio em relação aos 

demais. 

 

COMPONENTE ARTEFACTUAL 

 

Componente artefactual - Caracterização sumária dos materiais arqueológicos encontrados no decurso 

de trabalhos de prospeção ou exumados em trabalhos de escavação. Nestes campos só serão tidos em 

consideração os materiais pré-históricos, pelo que os materiais de outras épocas serão introduzidos na 

descrição do sítio arqueológico (vestígios de períodos anteriores ou posteriores). 

 

Cerâmicas - Elementos cerâmicos que se deseje evidenciar, seja por pertencerem a um tipo específico, 

por exemplo, o campaniforme, ou por possuírem alguma característica de destaque. 

 

Líticos - Instrumentos líticos encontrados no local do sítio/achado arqueológico. 

 

Metais - Materiais ou instrumentos metálicos de diversa índole. 

Ossos Humanos - Material osteológico humano. 

Fauna - Vestígios ósseos de animais. 
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Ecofactos - “Os ecofactos são os vestígios ambientais e orgânicos presentes no registo, não artefactuais, 

que podem ser transportados pelo homem ou pela natureza para os sítios arqueológicos. São 

normalmente materiais orgânicos macroscópicos, como as sementes, as madeiras, os carvões, ou 

materiais orgânicos microscópios, como os pólens e ou micro-organismos presentes no registo 

sedimentar” (Ribeiro, 2001: 18). 

 

BIBLIOGRAFIA 

Bibliografia - Ao contrário da maioria das fichas de sítios que analisámos, optámos por introduzir neste 

item apenas a bibliográfica consultada para a caracterização/interpretação do sítio/achado. 

 

3.3. OS TIPOS DE SÍTIOS/VESTÍGIOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE. DISCUSSÃO. 

 

Portugal possui um sistema de informação arqueológica – o Endovélico3 - 

“que é o mais completo conjunto de dados sobre a atividade arqueológica nacional. Nos últimos 
10 anos e no cumprimento da legislação relativa ao património arqueológico ao nível das ações de 
investigação, foram inseridos novos registos, estando parte dessa informação disponível on-line. 
Tendo como finalidade a ampliação dos conteúdos disponibilizados no site do Instituto Português 
de Arqueologia, foi desenvolvido um projeto através do Programa Operacional da Cultura, 
cofinanciado por fundos FEDER. Neste projeto procurou-se adaptar os dados das fichas de sítios 
arqueológicos, que se encontram on-line, às exigências da atividade arqueológica, tendo para tal 
sido escolhidos os sítios arqueológicos intervencionados no âmbito do Plano Nacional de 
Trabalhos Arqueológicos – realizados entre 1998 e 2004 – bem como as áreas das albufeiras das 
barragens do Alqueva, Pedrógão e Álamos” (Inventariar para salvaguardar, 2007). 

Segundo informação do IGESPAR, “este sistema está associado a um Sistema de Informação Geográfica, 

que visa conferir uma dimensão espacial, permitindo pesquisas de natureza territorial e localização dos 

sítios arqueológicos” (IGESPAR, 2010). Os conteúdos fornecidos estão em permanente atualização e 

podem ser obtidos mediante o preenchimento de um ou mais elementos de pesquisa, nos campos 

disponíveis (por ex., designação, concelho, categoria de classificação, etc.). 

Considerámos que este sistema de informação arqueológica é uma mais-valia para os investigadores em 

Portugal e um exemplo a seguir por outros países. O Endovélico permite uma rápida compilação de 

informação e o acesso a dados inéditos e não publicados, respeitantes a relatórios de escavações e 

trabalhos arqueológicos. Até há pouco tempo atrás (2006) era um meio de pesquisa exemplar na 

Península Ibérica, quando comparado com o mesmo tipo de sistema de pesquisa online em Espanha. 

Apesar das vantagens da existência de um sistema de gestão arqueológica, existem alguns aspetos que 

podem ser melhorados. Um desses elementos, que nos suscitou uma série de considerações, prende-se 

com a classificação de sítios, melhor dizendo, com a categorização de sítios arqueológicos utilizada até 

ao momento e que, no nosso entendimento, deve ser revista e novamente equacionada.    

                                                                 
3 Atualmente o Endovélico insere-se no Portal do Arqueólogo, coordenado pela Direção-Geral do Património 

Cultural.  
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Dois elementos-chave de pesquisa de sítios arqueológicos do Endovélico correspondem aos seguintes 

itens: Período Histórico e Tipo de Sítio (ver Endovélico).  

Período Histórico segundo o IGESPAR (2010):  

Paleolítico; Paleolítico Inferior; Paleolítico Médio; Paleolítico Superior (Aurignacense, Gravetense, Proto-
Solutrense, Solutrense, Magdalenense) 
Epipaleolítico; Mesolítico  
Neolítico; Neolítico Antigo; Neolítico Médio; Neolítico Final    
Neo-Calcolítico 
Calcolítico, Calcolítico – Inicial; Calcolítico – Pleno; Calcolítico – Final   
Idade do Bronze; Idade do Bronze – Inicial; Idade do Bronze – Médio; Idade do Bronze - Final   
Idade do Ferro; Idade do Ferro – 1º; Idade do Ferro - 2º 
 Romano; Romano, República; Romano, Império; Romano, Alto Império; Romano, Baixo Império   
Idade Média;  Alta Idade Média; Medieval Cristão;  Medieval Islâmico; Baixa Idade Média  
Moderno  
Contemporâneo  
Indeterminado
 

O “Período Histórico” apresentado anteriormente não será objeto de discussão neste trabalho, mas 

consideramos que a listagem de tipos de sítios arqueológicos se encontra um pouco “desatualizada”, 

nomeadamente no que concerne os sítios da Pré-história Recente (tabela 2), em virtude dos trabalhos 

arqueológicos realizados nos últimos anos e que suscitam o questionamento de algumas realidades. 

 

Abrigo Achado(s) Isolado(s) Recinto 

Anta  Arte Rupestre Sepultura 

Cista Cromeleque Vestígios de ocupação 

Dólmen Escultura Vestígios diversos 

Estação de ar livre Estela Pedreira 

Estrutura Fossa Povoado Fortificado 

Gruta Habitat Santuário 

Indeterminado Lage Sepulcral Túmulo 

Mamoa Mancha de Ocupação Vestígios de superfície 

Menir Monumento Megalítico  

Necrópole Povoado  

Tabela 2. Tipologia de sítios pré-históricos, segundo o Endovélico (IGESPAR, 2010). 

 

Propomos a realização de um pequeno exercício. Analisemos algumas fichas que se inserem dentro do 

tipo de sítio NECRÓPOLE e vejamos o que nos dizem. 

 



69 

 

NECRÓPOLE 4 

Outeirões (Carvalho; Celorico de Basto; Braga) 

Calcolítico/?///Idade do Bronze/? 

Foram identificadas três mamoas, uma delas 
aparentemente intacta e duas delas apresentando 
vestígios de carapaça pétrea, com cratera central de 
violação. Situam-se numa pequena chã, num núcleo 
cujas distâncias entre si não ultrapassam os 50 metros. 
Medem cerca de 15 metros de diâmetro e 1,5 metros 
de altura. Pouco tempo após da descoberta o local foi 
selado para instalação de uma indústria de extração de 
granito. Salientar a descoberta de um esteio granítico, 
que, atendendo à morfologia, pode ter pertencido à 
câmara sepulcral de um destes monumentos. Encontra-
se integrado num muro que ladeia o caminho junto da 
necrópole. 

Lugar da Lameira (Rego; Celorico de Basto; Braga) 

Indeterminado/Pré-história. 

Aquando da construção de uma estrada, foram 
descobertas sepulturas escavadas no terreno com um 
raio médio na ordem dos 80 cm. Ossos, fragmentos 
cerâmicos de fabrico manual, alguns dos quais vasos de 
largo bordo horizontal. 

Levantamento/2000 No alargamento da estrada entre 
Lameira e Rego surgiram várias fossas abertas no 
saibro que foram destruídas ou cortadas. As 
escavações arqueológicas realizadas posteriormente 
revelaram peças de cerâmica de fabrico manual sendo 
alguns vasos de largo bordo horizontal. 

Lagares (Vale Benfeito; Macedo de Cavaleiros; 
Bragança) 

 Indeterminado/Pré-história Recente? 

Neste local, atualmente ocupado por culturas agrícolas, 
nomeadamente um olival, apareceu em 1904 uma cista 
ou sepultura, que foi destruída. Segundo a descrição, 
era composta por três lajes, uma de cabeceira e duas 
laterais. Em visita posterior do abade de Baçal foi 
referenciada o aparecimento de uma segunda, havendo 
notícias ainda do aparecimento de mais, que terão sido 
destruídas também. Na primeira cista, assinala-se o 
aparecimento de numerosos fragmentos de cerâmica, e 
de um anel de ouro, em espiral, de três voltas, que 
desapareceu, com o resto do espólio e das cistas. No 
terreno, a par de grande quantidade de pequenas lajes 
de xisto, aparecem pequenas aglomerações de três ou 
quatro lajes maiores, também de xisto, registando-se 
ainda o aparecimento de uma em granito, pedra alheia 
à geologia local. Não apareceram outros materiais à 
superfície. Há algumas indicações, pouco precisas, de 
que poderá ter sido aqui o local de achado das quatro 
alabardas de Vale Benfeito. 

Penedo de Cuba/ Gruta da Coriscada (Soalhães; Marco 
de Canaveses; Porto) 

Neolítico 

Localiza-se numa plataforma coberta de pinhal onde 
afloram muitos penedos, em encosta sobranceira à 
ribeira de Lardosa. A gruta das Coriscadas é formada por 
um aglomerado de penedos e foi aproveitada como 
gruta sepulcral, aberta no saibro, desconhecendo-se no 
entanto a sua estrutura interna. Forneceu espólio: 2 
machados de pedra polida, 1 ponta de seta em sílex, 2 
facas de sílex, 1 goiva de pedra e ossos humanos. O local 
é também conhecido como Penedo de Cuba.  

Relocalização/Identificação/2000 Penedo de grandes 
dimensões, arredondado e que forma na sua base uma 
reentrância que corresponde a um pequeno abrigo. 

Posto isto, podemos articular uma série de questões: O que é uma necrópole? São conjuntos de 

mamoas? São conjuntos de sepulturas/cistas? São conjuntos de fossas com materiais e onde se 

encontram ossos humanos? São grutas ou abrigos com materiais e onde se encontram ossos humanos? 

                                                                 
4 Os dados que compõem estes quadros foram retirados do site do extinto Instituto Português de Arqueologia 

(www.ipa.min-cultura.pt/) entre os anos de 2006 e 2008 e contemplam a designação do sítio, localização 

administrativa (freguesia, concelho e distrito), cronologia e descrição. 
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HABITAT 

Veiga (Agilde; Celorico de Basto; Braga) 

Indeterminado/Pré-história recente indeterminada 

Pequeno cabeço em esporão pouco destacado da 
paisagem, numa extensa área aplanada e entre duas 
linhas de água tributárias da Rib.ª de Redolhos. Os 
materiais, escassos, foram encontrados sensivelmente 
no centro da plataforma, entre os sedimentos 
revolvidos recentemente. 

Lameiros (Seixo Amarelo; Guarda; Guarda) 

Neo-Calcolítico 

Pequena plataforma de encosta, sobranceira a Seixo 
Amarelo, onde ocorre cerâmica pré-histórica à superfície. 

 

Fraga do Tabias (Alfândega da Fé; Alfândega da Fé; 
Bragança) 

Indeterminado/Pré-história Recente 

Habitat aberto localizado num monte sobranceiro à 
aldeia do Castelo. (…). Detetam-se alguns materiais à 
superfície, provavelmente colocados a descoberto por 
um arroteamento recente, existindo alguns fragmentos 
de cerâmica manual, algo atípicos, mas de aparente 
cronologia pré-histórica, e destacando-se o achado de 
dois machados de pedra polida e de uma ponta de seta 
em sílex branco. 

 

Habitat das Carvalheiras (Casteleiro; Sabugal; Guarda) 

Calcolítico 

A estação arqueológica ocupa o topo e vertente sul de 
uma plataforma pouco elevada, sobranceira à ribeira do 
Casteleiro. Em cerca de 324m² de terreno, identificou-se 
um pequeno habitat de uso temporário e esporádico, 
talvez para dar apoio a expedições de caça, usado para 
recolha de certos recursos alimentares. Quanto às 
estruturas identificadas, são de dois tipos: buracos de 
poste e estruturas de combustão. Os buracos de poste, 
num total de 8, concentram-se sobretudo no topo da 
plataforma, não apresentando uma organização aparente, 
sendo na sua maioria estruturas de sustentação a uma ou 
mais cabanas e também relacionados com as estruturas 
de combustão. Quanto a estas, num total de 10, 
apresentavam-se escavadas no saibro, com diferentes 
morfologias e dimensões, de acordo com as suas 
diferentes funcionalidades dentro da organização do 
habitat (lareiras, fornos de cerâmica, fornos de culinária, 
fossas de argila), estando algumas delas relacionadas 
entre si.  

 

Formulemos novamente algumas questões: O que é um Habitat? O que caracteriza um habitat? É a 

existência de materiais? Que tipo de materiais? Será a existência de materiais e estruturas? Que tipo de 

estruturas?  
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POVOADO 

 

Calvelo (Carvalho; Celorico de Basto; Braga) 

Calcolítico/?///Idade do Bronze/? 

Localiza-se numa elevação (contíguo aos cabeços de 
Pena Grande a W) de morfologia cónica, de vertentes 
declivosas e rodeado por linhas de água de caudal 
temporário. Apresenta exposição a todos os 
quadrantes, beneficiando, no entanto, de ampla 
visibilidade para Sul/Sudeste (Vale do Tâmega e serra 
do Marão). Alguns dos materiais arqueológicos 
recolhidos encontravam-se dispersos na metade 
superior da vertente Este, afetada por uma plantação 
de eucaliptos que se estende do topo do monte até à 
base (junto ao caminho de acesso). Em toda a extensão 
do cabeço não foram detetados quaisquer materiais 
arqueológicos, facto que se deve à total ausência de 
sedimento. 

Areeiros (Rego; Celorico de Basto; Braga) 

Neo-Calcolítico 

Nos cortes provocados pela abertura de um estradão 
surgiram fragmentos de cerâmica de fabrico manual, 
alguns com decoração plástica de cordões e anéis 
mamilares. 

Levantamento/2000 Nos cortes provocados pela 
abertura de um estrado surgiram fragmentos de 
cerâmica de fabrico manual, alguns com decoração 
plástica de cordões e anéis de mamilares. (…) 
Prospeção/2001 No perfil de um estradão rasgado no 
saibro foram encontradas duas fossas e uma vala, 
abertas no saibro. Esta última revelou vários 
fragmentos de cerâmica de fabrico manual e ainda 
alguns objetos líticos. 

Castelinhos (Paredes da Beira; São João da Pesqueira; 
Viseu) 

 Neolítico///Calcolítico///Idade do Bronze 

 Povoado sobranceiro ao rio Távora que ocupa 
preferencialmente a base oeste do maciço 
localmente denominado por Castelinhos ou 
Castelos Velhos. Trata-se de uma plataforma com 
cerca de 50 m de comprimento a 30 m de largura 
com acesso facilitado por este e sudoeste. A sua 
peculiar localização só se compreende se se 
pensar que a principal função deste povoado era 
a de vigiar o fluxo de pessoas e de bens que se 
fazia pelo rio Távora, não descurando a hipótese 
da exploração dos recursos mineiros da zona. A 
dispersão dos achados leva a crer que o povoado 
se estendesse pela encosta a este. Uma espessa 
linha de muralha envolve o morro. A muralha é 
constituída por blocos informes de granito de 
consideráveis dimensões, sendo possível 
observarem-se alguns elementos de mós de rolo 
reaproveitadas na sua edificação. Não são visíveis 
quaisquer faces da muralha. Pelas observações 
feitas no terreno, parece possível, que o povoado 
possuísse uma acrópole na plataforma superior, 
que, a dado momento, foi amuralhada. Existiram, 
muito provavelmente, várias fases de expansão e 
de recuo dos limites do povoado. 

Vinha da Soutilha (Mairos; Chaves; Vila Real) 

Calcolítico 

O povoado pré-histórico da Soutilha localiza-se numa 
zona de suaves encostas voltadas a Oeste, delimitadas 
por pequenas linhas de água afluentes da ribeira do 
Rigueiral. A dispersão dos materiais de superfície é 
vasta, ultrapassando largamente a zona onde foi feita 
a intervenção arqueológica, e parece distribuir-se ao 
longo de duas encostas distintas, separadas a meio pela 
ribeira onde se poderá localizar o abrigo do Buraco 
Feio/Buraco do Jac-mi-Jorge. Os materiais distribuem-se 
ao longo de diversas plataformas entre os numerosos 
rochedos graníticos que pontuam as encostas. A 
intervenção arqueológica feita nos anos 80 centrou-se 
numa plataforma situada a meia encosta. 
Identificaram-se diversas estruturas, como cabanas, 
lareiras, fossas e empedrados, com abundante espólio 
arqueológico, incluindo material cerâmico, lítico, 
faunístico e algum metal, tendo sido também obtidas 
algumas datações por Carbono 14. 

 

Novamente se questiona: O que é um Povoado? O que caracteriza um Povoado? É a localização do sítio? 

É a ausência ou presença de determinado tipo de estruturas? Que tipo de estruturas? É a presença de 

materiais? É a associação de materiais a estruturas? O que distingue um Habitat de um Povoado?  
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POVOADO FORTIFICADO 

Castro de Santa Justa (Eucísia; Alfândega da Fé; 
Bragança) 

Calcolítico/Idade do Bronze///Idade do Ferro///Idade 
Média 

Povoado fortificado de médias dimensões, 
localizado num cabeço em esporão na encosta Leste 
do vale da Vilariça, sobranceiro à aldeia de Santa 
Justa. Tem boas condições defensivas naturais, e um 
excelente domínio visual sobre o Vale da Vilariça. Do 
lado Poente tem grandes fragueiros naturais, dos 
quais arranca a única linha de muralha percetível, 
que rodeia o resto do topo do cabeço. (…) Dentro da 
zona amuralhada, e sobretudo nas encostas 
subjacentes, que se encontram agricultadas, é 
possível encontrar grandes quantidades de cerâmica 
superficial, a partir das quais é possível discernir pelo 
menos três fases distintas de ocupação. A primeira 
pertence à Pré-história Recente, destacando-se um 
conjunto apreciável de cerâmicas decoradas com 
motivos "penteados". Sendo menos óbvios, há um 
conjunto de cerâmicas que aparentam pertencer à 
Idade do Ferro, que será a segunda fase de ocupação. 
Por fim, existem algumas escassas cerâmicas de clara 
cronologia medieval. Não há elementos para dizer a 
que fase pertencerá a linha de muralha existente, 
mas as características do local tornam provável que 
tenha sempre sido um povoado fortificado.  

Castelo-Ariz (Ariz; Moimenta da Beira, Viseu) 

Calcolítico  

A estação arqueológica ocupa um ponto 
elevado que domina o vale da Ribeira de 
Cubos, marcado por abundantes penedos e 
alguns troços de muralha que definem um 
recinto onde se identifica uma dispersão de 
vestígios de ocupação humana (cerâmica), 
associados também a diversos abrigos naturais. 

 

Espondra (Morais; Macedo de Cavaleiros; Bragança) 

Calcolítico///Idade do Bronze///Idade do Ferro 

O monte da Espondra constitui-se por uma elevação 
bastante alongada que se desenvolve no planalto de 
Morais. As suas características geomorfológicas não 
reúnem grandes condições de defesa natural, 
embora a sua implantação permita o controlo 
geoestratégico sobre uma vasta área envolvente. O 
monte é de fácil acesso praticamente por todos os 
sectores, com exceção dos sectores Sul e 
particularmente do sector Este que constitui a 
vertente que descai no sentido da ribeira de Vale de 
Moinhos. O local foi sujeito a uma intensa destruição 
devido a um projeto de florestação aqui concretizado. 
Talvez por tal motivo não se consiga observar 
vestígios articulados com a existência de estruturas 
defensivas, nem qualquer talude, derrube ou 
amontoado de pedra que permita deduzir a sua 
existência. Tal facto constitui um elemento a ter em 
conta, já que por um lado o sítio não possui qualquer 
indício estrutural de um sistema defensivo, e por 

Cativelo (Milhão; Bragança; Bragança) 

 Calcolítico///Idade do Bronze 

Povoado fortificado de grandes dimensões, 
sobranceiro à ribeira da Ferradosa, na margem 
esquerda. Ocupa o topo de um cabeço aplanado, de 
vertentes bastante suaves e acessíveis, exceto a 
Oeste, onde enfrenta a ribeira, e parcialmente a 
Norte. (…) Na encosta Norte, é evidente uma linha de 
muralha a meia encosta, e parece haver uma primeira 
logo no rebordo superior do cabeço a qual, por sua 
vez, é evidente na encosta Oeste. São assim pelo 
menos duas as linhas de muralha deste povoado. As 
suas faces não são visíveis, sendo detetadas pelos 
taludes formados pelos seus derrubes. Nas restantes 
encostas, as de acesso mais facilitado, não são 
claramente visíveis quaisquer muralhas, o que 
poderá dever-se à ação da agricultura, e ao facto de a 
zona onde presumivelmente existiriam estar coberta 
de mato. O recinto interno é uma vasta plataforma 
plana. Os materiais de superfície distribuem-se por 
toda a área, com maior concentração no sector 
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outro, a sua implantação confere-lhe grande 
vulnerabilidade em termos de defesa natural. Os 
vestígios materiais reduzem-se a fragmentos 
cerâmicos cujas pastas se inserem em períodos 
cronológicos articulados com o Calcolítico, Idade do 
Bronze e Idade do Ferro. Estes materiais, únicos 
vestígios arqueológicos observados no local, 
encontram-se dispersos em grande quantidade por 
uma área superior a 1 ha. 

Noroeste. À exceção de um fragmento perdido de 
telha de meia cana, todos os materiais se enquadram 
numa cronologia da Pré-história Recente, 
provavelmente do Calcolítico e Idade do Bronze. (…) 
O material mais abundante é a cerâmica, destacando-
se pela ausência a cerâmica decorada. Quanto a 
líticos, não se encontrou qualquer elemento de mó 
manual ou artefactos de pedra polida. Aparecem 
numerosos seixos, inteiros ou fraturados, de 
quartzito ou quartzo, e algumas lascas de quartzito. 

 

O que é um Povoado Fortificado? Que características apresenta? É um sítio localizado num local com 

boas condições de defesa naturais? Tem um excelente domínio visual sobre a região? Possui um sistema 

defensivo: uma ou duas linhas de “muralha”? 

Foi no decorrer da consulta da base de dados de sítios arqueológicos do IPA e na construção da nossa 

própria Base de Dados, que despertámos para a necessidade de sistematizar estas questões, referentes 

não só à variabilidade de sítios na Pré-história Recente, mas também pela forma como estas tipologias e 

conceitos têm sido utilizados. Escolhemos os exemplos apresentados anteriormente de forma aleatória e 

com o objetivo de mostrar o quão difícil pode ser a interpretação e gestão desta informação. Não 

pretendemos com isto colocar em causa o trabalho realizado pelos técnicos do IGESPAR, que no fundo é 

apenas o reflexo do pensamento arqueológico que se vem desenvolvendo até ao momento. 

Pretendemos apenas agitar consciências, promover a reflexão e suscitar uma definição mais precisa de 

conceitos e critérios de classificação de sítios arqueológicos.  

 
 

3.4. A CLASSIFICAÇÃO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE – BREVES REFLEXÕES 

 

O que é um sítio arqueológico?  

Renfrew e Bahn (1996a: 46) deixam-nos a seguinte sugestão:  

“Archaeological sites may be thought of as places where artefacts, features, structures, and 
organic and environmental remains are found together. For working purposes one can simplify this 
still further and define sites as places where significant traces of human activity are identified. 
Thus a village or town is a site, and so too is an isolated monument like Stonehenge in England. 
Equally, a surface scatter of stone tools or potsherds may represent a site occupied for no more 
than a few hours, whereas a Near Eastern tell or mound is a site indicating human occupation over 
perhaps thousands of years.”  

Karl W. Butzer na sua obra “Archaeology as human ecology” (2006: 230), escreve:  

“An archaeological site can be defined as the tangible record of a locus of past human activity. 
Such sites vary in scale from the locus of a single processing task to a complex urban settlement. 
They also range in duration from an ephemeral sojourn to millennia of sequential occupation”. 
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Segundo Campos e Leonardo (2008: 10):  

 

“um sítio arqueológico “procura englobar o conceito clássico de “estação arqueológica”, definível 
como local onde ocorre uma associação significativa de vestígios de uma dada época ou de um 
conjunto de épocas diferentes, em determinado espaço, tanto à superfície como no subsolo; 
distingue-se do “arqueossítio”, que habitualmente designa um complexo arqueológico de larga 
diacronia, e com maior complexidade tipológica, decorrente de várias ocupações (por exemplo: 
Baldoeiro, ou o conjunto de Silhades, composto por um “castro”, um habitat romano associado a 
possível templo e o povoado rural de origem medieval). Todavia, na expressão genérica de “sítio 
arqueológico” podem caber realidades mais singulares, como uma simples rocha com arte 
rupestre, ou um escorial de ferro de época pré-industrial”.  

 

Quando pensamos em sítios arqueológicos, pensamos em sítios identificados através da existência de 

vestígios materiais, independentemente da sua natureza e cronologia. Ao observarmos a realidade da 

Bacia Hidrográfica do Douro ao nível da Pré-história Recente, apercebemo-nos que muitos destes sítios 

inventariados resultam de trabalhos de prospeção nos quais, em muito casos, são detetados materiais à 

superfície (fragmentos de cerâmica e alguns líticos atribuídos à Pré-história Recente) e estruturas 

(nomeadamente muros) aos quais é atribuída de imediato uma classificação tipológica e cronológica sem 

se estar na posse de dados suficientes para tal. Existem sítios que se encontram classificados como 

“povoados”, onde foram detetados apenas uns quantos fragmentos de cerâmica da Pré-história Recente 

e que poderiam ter sido classificados como vestígios de ocupação, vestígios diversos, habitat, mancha de 

ocupação. Por outro lado, compreendemos a necessidade, enquanto investigadores, de tentar 

“encaixar” os vestígios encontrados nas tipologias de sítios que se conhecem, apesar de este ser um 

processo problemático e delicado.  

“Classification” is that activity in which objects, concepts and relations are assigned to 
categories; “classifying” refers to the cognitive and cultural mechanisms by which this is 
achieved; and “classifications” are the linguistic, mental, and other cultural representations 
which result” (Ellen, 2002: 103). 

“Classifications as things, therefore, are not the inventions of individuals, but arise through the 
historically contingent character of cultural transmission, linguistic constraints, metaphorical 
extensions, and shared social experience in relation to individual cognitive practice” (idem: 106). 

A classificação pode ser entendida como a estruturação ou organização de determinados fenómenos em 

grupos ou outros esquemas classificatórios, com base em atributos comuns. Classificar sítios 

arqueológicos ou definir uma tipologia de sítios arqueológicos implica a organização sistemática de 

elementos em tipos com base em atributos comuns, sendo que um tipo é um conjunto de elementos 

definidos pelo agrupamento coerente de atributos (Renfrew e Bahn, 1996b).  

Raquel Vilaça estabelece a diferença entre os conceitos de “classificação” e “tipologia”.  

“Embora se utilizem frequentemente como sinónimos, a classificação distingue-se da tipologia na 
medida em que esta resulta de um processo mais específico e eminentemente teórico. A 
classificação refere-se a processos gerais de designação das diferenças e das semelhanças dos 
phaenomena. Trata-se, portanto, de uma observação elementar e empírica das propriedades 
formais e técnicas dos objectos. Se, em termos numéricos, as semelhanças são superiores às 
diferenças, os materiais são agrupados em classes, elas próprias divisíveis noutras séries, tais como 
categorias, famílias, grupos, etc. (...) Para se elaborar uma tipologia é necessário proceder a uma 
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hierarquia de atributos prévia e criteriosamente seleccionadas, que permitam definir, e assim 
distinguir, um tipo, dos restantes; cada tipo reúne padrões diferentes de atributos. Deste modo, a 
criação de uma tipologia exige um exercício muito mais minucioso, requerendo o estabelecimento 
de parâmetros rigorosos” (Vilaça, 1995: 42). 

Qualquer tentativa de classificação de sítios arqueológicos deve ser baseada em critérios objetivos, 

usando atributos de carácter quantitativo e qualitativo. Atualmente, ao refletirmos sobre as tipologias 

vigentes para a Pré-história Recente, chegamos à conclusão que muitos destes sítios arqueológicos se 

inserem nas seguintes categorias: 

 Local de implantação: podem ser sítios de ar livre ou abrigos sob rocha/grutas.  

 Arquiteturas: recintos abertos ou fechados, tumulus, cistas, monumentos megalíticos, 
cromeleque, estelas, menires, fossas, entre outros. 

 Tempo: sazonal, temporário, permanente. 

 Exploração do espaço/funcionalidade/interpretação: habitat, povoado, sepulcro, santuário. 
Advém da interpretação dos dados. 

 Práticas/Contextos: doméstico; funerário-cultual; ritual. Advém da interpretação dos dados. 

 

“Não me parece que as palavras sejam inócuas. Povoado, povoado fortificado, recinto, necrópole, 
(…), todas têm uma história que explica não só a sua aparição, como a sua mais ou menos 
prolongada manutenção” (Jorge, 2003a: 9-10). 

Até recentemente, tudo o que não fosse enterramento nem santuário de arte rupestre era classificado 

como povoado. O povoado está muitas vezes associado ao conceito de profano. Se nos depararmos com 

um sítio amuralhado, então será um local de defesa, um povoado fortificado. Estas classificações 

clássicas assentam em dicotomias: doméstico/ritual; lugares dos vivos/lugares dos mortos (Susana 

Oliveira Jorge, informação pessoal).  

A partir dos anos 90 do século passado, alguns pressupostos e paradigmas foram colocados em causa, 

permitindo uma nova forma de “olhar” os testemunhos materiais. Nas palavras de Susana Oliveira Jorge 

"Mudou sobretudo a maneira de “olhar”. Olhar os vestígios arqueológicos, os sítios, a paisagem, a 

própria maneira de se fazer arqueologia. Não é por acaso que apareceram “novos sítios” em diferentes 

regiões transmontanas e alto durienses” (2003b: 1431).   

Que sítios são esses? Surge, por exemplo, a noção de recintos multifuncionais onde coexistem, de forma 

muito complexa, diversos contextos rituais que, na prática, subvertem a tradicional dicotomia entre 

“espaços domésticos/espaços sepulcrais-rituais” (Jorge, 2000b: 97).  

Segundo Susana Oliveira Jorge, existe, na abordagem tradicional, uma oposição entre aquilo que será da 

esfera do doméstico, por oposição ao funerário e cultual, assim como a oposição secular/profano versus 

ritual. No entanto, o domínio “ritual” atravessa todos os contextos, logo não pode ser autonomizado, daí 

que se torne fundamental problematizar a noção de ritual (algo que excede os objetivos deste trabalho). 

Segundo esta autora, algumas nomenclaturas estão “viciadas” pois transpõem, quase que linearmente, 

conceitos da nossa contemporaneidade para a Pré-história Recente. Temos de ter consciência que uma 
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necrópole megalítica não é um cemitério atual; que um “povoado” pré-histórico não é igual ao povoado 

atual.  

Ao colocar em causa a dicotomia doméstico/ritual, Susana Jorge levanta uma interessante discussão em 

torno de terminologias e conceitos estabilizados, como sejam “vida doméstica”, “uso comum/uso 

doméstico”, “povoado”, discussão esta que vai ser determinante para a caracterização dos tipos de sítios 

da Pré-história Recente ou mesmo para as questões ligadas à construção da paisagem em Pré-história. 

As realidades deixam de ser tão estanques para se tornarem mais fluidas.  

À luz desta nova perspetiva, parece-nos redutor classificar de forma categórica “sítios onde se vive” 

(povoados) e “sítios sagrados” (por ex. “santuários” de arte rupestre), a partir de uma análise 

exclusivamente arqueográfica e, muitas vezes, superficial. Efetivamente, um abrigo sob rocha poderia 

ter funcionado como habitat, como necrópole ou ainda como “santuário” de arte rupestre. 

Basicamente, temos de admitir que os sítios arqueológicos podem ser multifacetados. Um sítio 

arqueológico pode ter várias ocupações diferenciadas, com cronologias distintas. 

Hoje temos consciência que um mesmo sítio pode ter diferentes significados em momentos diferentes. 

São as práticas que atribuem um determinado significado ou sentido ao sítio arqueológico. No entanto, 

só é possível perceber esse tipo de práticas através da escavação dos sítios arqueológicos e da definição 

dos contextos onde esses elementos materiais nos surgem. Estas questões (aqui abordadas de forma 

muito superficial) obrigam-nos a repensar conceitos, a tentar encontrar novas nomenclaturas, mais 

adequadas à complexidade e heterogeneidade das espacialidades pré-históricas.  

Expomos de seguida a proposta de uma possível tipologia de sítios arqueológicos para a Pré-história 

Recente da Bacia Hidrográfica do Douro, tendo como base critérios ou categorias relacionados com as 

arquiteturas dos sítios.  

 
 

3.5. A TIPOLOGIA DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS – UMA PROPOSTA 

 

Em virtude deste novo Olhar sobre a classificação de sítios arqueológicos, tentamos compor expressões 

descomprometidas (tanto quanto isso for possível) que nos possibilitem integrar os sítios da Pré-história 

Recente em determinados Tipos, permitindo uma maior flexibilidade conceptual e um maior encaixe de 

realidades variáveis. Obviamente, um trabalho desta natureza incorre numa série de riscos, 

nomeadamente o de “esvaziar” algumas nomenclaturas de sentido.  

À partida distinguem-se duas realidades muito distintas: os sítios que não foram intervencionadas ou 

que não são explícitos na sua essência, e os sítios intervencionados ou explícitos.   

A descoberta de materiais à superfície não é indicativo do tipo de sítio que se encontra oculto pela 

vegetação e pelo solo. Só a escavação arqueológica permite definir com exatidão (e mesmo assim nem 

sempre é possível) o tipo de sítio arqueológico. Há, porém, algumas exceções. Por exemplo, um menir ou 

uma estela nem sempre são escavados, mas a sua forma é clara o suficiente para termos uma ideia do 

que são.  
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Outra dualidade introduzida na nossa tipologia prende-se com a distinção entre sítios que se localizam 

ao ar livre e os sítios que se encontram protegidos numa gruta ou num abrigo sob rocha. Acreditamos 

que a escolha da implantação do sítio arqueológico em determinado local não se dá de forma aleatória, 

e ao distinguirmos estas características, esperamos detetar alguma regularidade na análise dos dados. 

Não procuramos distinguir especificamente “o mundo dos vivos” do “mundo dos mortos”, até porque na 

maioria dos casos não são detetados vestígios ósseos humanos estruturados em enterramentos. Porém, 

não é por acaso que os tipos de sítios tradicionalmente associados às tumulações se encontram com 

uma forma diferente no esquema da tipologia. Apesar de tudo, são-lhes reconhecidas funções muito 

específicas relacionadas com a sua arquitetura.  

A maior dificuldade que enfrentámos ao estruturar esta tipologia, que apresentamos de seguida, 

continua a ser o conceito de povoado. Optámos por alterá-lo para “sítios com estruturas”, mas este não 

é um ponto pacífico na discussão que temos tido com vários colegas. Continuará a ser um assunto em 

aberto, quem sabe passível de uma discussão profícua por parte da comunidade arqueológica em 

Portugal. 
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Esquema 2. Proposta de tipos de Sítios Arqueológicos (do VI ao I milénio a.C.). 

 

NÃO INTERVENCIONADOS E NÃO EXPLÍCITOS  

 Vestígios de superfície  

Vestígios de superfície com estruturas pétreas ao ar livre - Locais onde aparecem materiais arqueológicos 

sem contexto definido, associados a estruturas, cujo tipo e cronologia são de difícil interpretação, e a 

partir dos quais não é possível fazer a interpretação dos dados. 

Sítios/Vestígios da Pré-História Recente 
da Bacia Hidrográfica do Douro 

Não Intervencionados e Não 
Explícitos 

Vestígios de 
superfície 

com 
estruturas 
pétreas 

Ao ar livre Em 
gruta/abrigo 

 [sem 
estruturas 
pétreas] 

Ao ar livre Em 
gruta/abrigo 

Achado(s) 
Isolado(s) 

Instrumento 
(s) de pedra 

polida 

Indeterminado 
Achado(s) 
Metálico(s) 

Intervencionados ou Explícitos 

Estruturas 
monolíticas 

isoladas 

Menir Estela 

Estátua-
menir 

Arte 
Rupestre 

Ao ar livre 

Em 
gruta/abrigo 

Recinto 

Fechado 

Murado 
Com 

fosso(s) 

Aberto 

Sítio com estruturas 

Ao ar livre 

Em 
abrigo/gruta 

Sítio com 
fossas [ao ar 

livre] 

Estruturas sob tumulus 

Cista Fossa 

Estrutura 
pétrea 

indeterminada 

Outros 

Tumulus 
Sepulcro 

megalítico 

Cairn 

Cista 

Sepulcro 
megalítico 

Estrutura pétrea 
indeterminada 

Outros 

Cista [sem 
tumulus] 

Nível arqueológico 
sem estruturas 

Enterramento 
em gruta Depósito 
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Vestígios de superfície com estruturas pétreas em gruta/abrigo - Materiais à superfície, associados a 

estruturas, que aparecem em grutas ou em abrigos sob rocha. 

Gruta – pode ser definida como uma pequena cavidade cársica, uma cavidade natural rochosa ou 

caverna com dimensões que permitam acesso a seres humanos,  

Abrigos sob rocha – define-se como um “local protegido das intempéries por uma inclinação rochosa” 

(Brézillon, 1989: 27). 

Vestígios de superfície [sem estruturas pétreas] ao ar livre - Locais onde aparecem materiais 

arqueológicos sem contexto definido, sem estarem associados a estruturas e a partir dos quais não é 

possível fazer a interpretação dos dados. 

Vestígios de superfície [sem estruturas pétreas] em gruta/abrigo - Materiais à superfície que aparecem 

em grutas ou abrigos sob rocha. 

 Achado(s) Metálico(s) 

Foram destacados todos os achados metálicos, isto é, peças produzidas em ouro, prata, cobre e bronze.  

 

 Achado(s) Isolado(s) 

De acordo com Raquel Vilaça, considera-se um achado avulso (designação equivalente a achado isolado) 

quando “se trata de um objeto isolado, descoberto sozinho, fora do seu contexto ou quando esse 

contexto nos é desconhecido (Vilaça, 1995: 77). A definição de Domingos Cruz é semelhante e encaixa no 

tipo de “materiais soltos de que se não conhece o contexto, nem por vezes localização” (Cruz, 2001: 56). 

Manuel Calado atribui esta classificação aos sítios “cujas evidências se resumem a um ou alguns 

artefactos dispersos e mal contextualizáveis de que se excluem, por regra, as cerâmicas” (Calado, 2004: 

36). 

  

Instrumento(s) de pedra polida - Optámos por individualizar os Instrumentos de pedra polida, para 

facilitar a sua análise na 3.ª parte deste trabalho. 

 

 Indeterminado 

Não determinado; indefinido. 

 

INTERVENCIONADOS E EXPLÍCITOS 

 Estruturas monolíticas isoladas - são elementos isolados que emergem em lugares autónomos. 

Menir - Brézillon (1989: 177) define menir, como um “monumento megalítico formado por um único 

bloco de pedra, bruto e toscamente talhado, firmado verticalmente no solo”. Para Vítor Oliveira Jorge a 

palavra menir significa, “em bretão, pedra (“men”) longa ou comprida (“hir”) e designa uma pedra (bloco 

ou laje), em bruto ou sumariamente afeiçoada, fincada verticalmente no solo, cuja altura seja maior do 

que as restantes dimensões.” Varia em altura e morfologia. Alguns “foram alvo de afeiçoamentos 

secundários, no sentido de lhes conferir uma forma fálica; outros encontram-se gravados” (Jorge, 1982: 
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27-28). Ou seja, um menir pode ser um “monólito de dimensões variáveis, chegando a atingir vários 

metros, implantado verticalmente no solo” (Silva, 2004: 435).  

Estela - O termo (lat. Stela), oriundo do grego = cipo, (coluna tumular) designa habitualmente um 

monumento comemorativo, evocativo ou sinalizador de alguma circunstância ou realidade, religiosa ou 

profana (Jorge, V.O., 1989). Raquel Vilaça considera que o termo “Estela” é um “conceito ambíguo, 

decorrente da diversidade de situações que pode abarcar”. Poderá ser utilizado o termo estela quando a 

“entidade em causa corresponde a um monólito ou laje de pedra, insculturada e de postura original 

vertical, qualquer que tenha sido a sua função” (Vilaça, 1995: 77). Para A. d’Anna (citado em Jorge, V.O., 

1989) estela é “monólito decorado numa só face, geralmente de pequeno tamanho, com menos de 75 

cm de altura; a sua parte inferior pode ser talhada em forma de rostro para ser fincada no solo ou 

somente de forma plana. O aspeto geral pode ser o de um marco, ou ser de forma geométrica. A 

representação humana é parcial, limitada apenas à face ou busto; pode ser gravada ou então esculpida 

em baixo relevo”. Vítor Oliveira Jorge identifica-a com uma laje ou bloco antropomórfico. Será um 

“monólito (qualquer que seja o seu tamanho) que conserva basicamente a forma geral da pedra, mas no 

qual já se começa timidamente a esboçar o contorno da figura humana, por exemplo, limitada à cabeça 

ou ao busto. Outros atributos podem ser conferidos através da gravura. Isto é, a ideia fundamental 

consiste em de identificar esse bloco com uma determinada entidade antropomórfica, aludindo 

claramente a ela (no seu conjunto, ou a parte da mesma), mas sem a preocupação de o esculpir de modo 

a conferir-lhe uma forma humana” (Jorge, V.O., 1989). 

Todas as estelas que se encontram associados a outros tipos de vestígios foram assinaladas no campo da 

Tipologia com um “+ Estela”, de forma a facilitar o acesso a este tipo de elemento a quando da análise 

final dos dados. 

 

Estátua-menir - É um termo aplicado na Pré-história europeia “to any standing stone or ‘menhir’ that has 

been carved into a simple anthropomorphic form” (Shaw e Jameson, 1999: 543). Domingos Cruz define-a 

como uma “peça escultórica monumental, antropomórfica ou antropomorfizada, representando um 

único personagem, destinada a ser colocado no terreno em posição vertical, executada sobre bloco 

previamente afeiçoado, de secção rectangular ou plano-convexa, no qual se esculpiram e/ou 

insculturaram (técnicas de gravura, alto e baixo-relevo), numa ou mais faces, traços caracterizadores da 

figura humana, a que se associam outros atributos identificadores” (Cruz, 2001: 55). Para Vítor Oliveira 

Jorge “é uma peça que embora seja tributária da forma primitiva do bloco em que está feita, e se 

implante no solo como um menir, é também já, de forma mais ou menos completa, uma estátua, isto é, 

uma escultura de «vulto» («ronde-bosse») para ser vista por um observador que em torno dela rode. No 

caso da estátua-menir antropomórfica, o respectivo contorno corresponde à silhueta do corpo humano, 

mesmo se certos aspetos dessa silhueta se não encontram representadas, ou estão meramente 

sugeridos” (Jorge, V.O., 1989). 

 

 Arte Rupestre  

 

Arte Rupestre ao livre - Foram incluídas neste tipo, todas as manifestações de arte rupestre cujos 

suportes podem ser constituídos por afloramentos ou por blocos soltos. 
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Arte Rupestre em gruta/abrigo - Manifestações de arte rupestre em gruta ou abrigo (ver definições de 

gruta ou abrigo já referidas anteriormente). 

 Recinto 

Recinto aberto - Um recinto é o interior de um espaço circunscrito ou delimitado, normalmente circular 

ou semicircular. Os recintos abertos são constituídos por determinado tipo de elementos: estelas ou 

menires, por exemplo, que apenas marcam e definem um espaço interior versus um espaço exterior. O 

acesso ao espaço interior é feito sem constrangimentos, o que não acontece nos recintos fechados, nos 

quais se torna necessário transpor algum tipo de estruturas, sejam “estruturas em negativo” (fossos), 

sejam “estruturas em positivo” (muros, muretes, “muralhas”).   

Podemos ainda definir dois tipos de recintos abertos: 

o Recinto constituído por menires, em disposição circular ou subcircular, cuja designação mais 

conhecida é a de «cromeleque» (Silva, 2004: 435). O termo cromeleque caiu em desuso em 

Inglaterra, mas “in France and Iberia, the term cromlech is used to identify a quite different class 

of megalithic structure: rings of freestanding stones such as those found in the Carnac region of 

France and the Evora region of Portugal” (Shaw e Jameson, 1999: 182). 

o Recinto constituído por estelas em disposição circular ou subcircular, do qual até ao momento 

apenas se conhece o Cabeço da Mina em Vila Flor. 

Recintos fechados murados: delimitados com estruturas (paredes/fossos/etc.) - Os recintos murados são 

circundados por muros, alguns com grandes dimensões, e/ou plataformas pétreas, que parecem definir e 

delimitar um determinado espaço interior.  

Segundo Susana Oliveira Jorge: 

 

“Se observarmos a pluralidade de recintos com origem nos finais do 4.º Milénio a. C., verificamos 
uma enorme variedade de localizações topográficas, de «projectos» arquitetónicos, de formas de 
utilização e até tempos de vida. Aparentemente, estamos perante um universo polimorfo, 
dificilmente categorizável ou redutível a uma só interpretação sobre a respectiva função social.  
Tendo em conta as recentes reflexões sobre a natureza [destes lugares] podemos tentar arrumá-
los segundo dois grandes tipos de localização:  
- lugares que aproveitam formações rochosas preexistentes, muito proeminentes na paisagem, as 
quais são «monumentalizadas» através da construção de muretes ou outros dispositivos 
arquitectónicos; existe um aproveitamento da visibilidade e das características geográficas de 
lugares naturais para reforçar a natureza monumental dos recintos ali construídos” (Jorge, 1999c: 
94-98); 
- “lugares que ocupam sítios naturais de difícil acesso (cumeadas, esporões, etc.) nos quais são 
edificados, de raiz, recintos muralhados. Trata-se de recintos de planta subcircular ou elíptica, 
cercados por um murete ou muralha, ou, nalguns casos mais complexos, por duas ou três linhas de 
muralhas. No Norte têm sido reconhecidos ultimamente alguns recintos constituídos por uma área 
mais elevada rodeada por muretes ou plataformas pétreas. Os dispositivos pétreos deverão ser 
encarados como elementos delimitadores e/ou acentuadores da monumentalidade dos sítios” 
(idem: 99-103). 
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pequenas fossas, etc.) -, com a existência de materiais. Aqueles sítios que foram apenas prospetados, 

que nem sempre evidenciam estruturas, mas possuem uma grande quantidade de materiais, serão 

enquadrados na primeira categoria apresentada: Sítios não intervencionados e não explícitos, 

nomeadamente no tipo vestígios de superfície. Compreendemos que a existência de grandes 

quantidades de materiais pode ser significativo de uma ocupação mais continuada de um determinado 

local, mas efetivamente a presença de materiais apenas sugere a existência de vestígios de superfície. 

Estes vestígios localizam-se ao ar livre. 

Compreendemos que também esta opção não seja de todo pacífica.  

Sítios com estruturas em gruta/abrigo - Sítios onde se dá o aparecimento de estruturas e materiais em 

gruta ou abrigo. 

Sítios com fossas [ao ar livre] - Uma fossa pode ser definida como “uma estrutura em negativo que 

comporta uma grande variabilidade formal e contextual” (Lídia Baptista, informação pessoal).  

As fossas podem variar na forma e no tamanho, assim como na sua utilização. Vulgarmente, as fossas 

estão associadas a áreas detríticas (onde se acumulam detritos); as áreas de armazenamento de 

produtos, e ainda a deposições funerárias. 

Quando sugerimos a expressão “sítios com fossas” não estamos a privilegiar a função dos sítios, mas 

antes a sua “arquitetura”. Neste item incluem-se sítios maioritariamente constituídos por fossas, 

podendo, no entanto, conter ainda outro tipo de estruturas. 

 

 Estruturas sob tumulus  

Estruturas isoladas ou em conjuntos, que se encontram sob um tumulus. São estruturas que se 

encontram associadas a deposições estruturadas de ossos humanos (enterramentos). Porém, na maior 

parte das vezes não são detetados vestígios osteológicos, devido à acidez dos solos e outros processos 

tafonómicos.  

Tumulus ou montículos de terra (tumuli)  

Tumulus é, segundo Brézillon (1989: 278), uma palavra latina que significa montículo – e pode ser 

definido da seguinte maneira: “eminencia formada pela acumulação de terra ou de pedras em cima de 

uma sepultura”. Um tumulus ou mamoa é para Vítor Oliveira Jorge, “um montículo artificial, em terra, 

em terra e pedras, podendo cobrir ou não, um túmulo megalítico. Pode assumir diferentes formas: 

circular, oval, ovoide, elíptico, rectangular, trapezoidal, etc.. (...) Mamoa é uma palavra de origem 

popular, comum em Portugal e na Galiza (Jorge, 1982: 24), razão pela qual abandonamos a sua aplicação 

neste trabalho.  

Na literatura internacional, a palavra barrow é associada a tumulus e significa “a generic term for the 

variously shaped earth and rubble mounds used to cover and mark burials in prehistoric Europe; where 

the covering is of heaped stones it is more precise to use the term cairn, while ‘tumulus’, although 

sometimes interpreted as synonymous with barrow, is best used to embrace both categories of 
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monument as well as the occasional ancient mound with no apparent burial” (Shaw e Jameson, 1999: 

109). 

Interessante a frase de Domingos Cruz que sintetiza de forma muito clara a caracterização deste tipo de 

sítios: “(...) o elevado grau de desmantelamento da construção, ou a ausência de quaisquer outros 

elementos significantes, não permitem mais que a classificação como tumulus; e poderão, de facto, ter 

sido apenas montículos de terra, ou de pedra, com estruturas, ou sem elas, que desconhecemos; a 

situação não será tão frustrante se consideramos que o monumento eventualmente se reduziria à terra 

e pedras que se colocavam sobre um corpo, como terá acontecido algumas vezes (Cruz, 2001: 53). 

 

Posto isto, definimos tumulus como “montículos artificiais de terra cujo interior se desconhece”. 

 
Sepulcros megalíticos [sob tumulus] 

Vejamos o conceito de megalítico: “From the early Neolithic onwards, megalithic (literally, ‘large stone’) 

architecture formed one of the most distinctive and enduring features of prehistoric European 

architecture. The term megalithic is applied to any prehistoric monument or building that makes use of 

very large, unshaped blocks of stone as a principal component – although earth, rubble, drystone and 

timber often form subsidiary materials” (Shaw e Jameson, 1999: 389). 

 

Vulgarmente definido na literatura como Dólmen, este é um “monumento constituído por uma laje 

assente sobre pilares ou ortostatos. Este dispositivo constituía uma câmara sepulcral, geralmente 

recoberta de um tumulus e munida de uma entrada que permitia praticar inumações sucessivas. Certos 

dólmens, ditos simples, compõem-se apenas de uma câmara funerária, outros possuem um corredor de 

acesso” (Brézillon, 1989: 95). 

Segundo Vítor Oliveira Jorge (1982: 24) a palavra “dólmen” deriva do bretão tal, mesa, e men pedra. 

Trata-se de um monumento funerário megalítico, constituído por uma camara ladeada por lajes verticais 

(ortostatos) e coberta por outra laje, normalmente de grande dimensão (tampa, mesa ou chapéu); pode 

ter ou não um corredor de acesso. Este é o sentido lato da palavra, que por vezes é apenas aplicada aos 

dólmens simples, sem corredor (sentido estrito); autores há que já só a usam para designar sepulcros 

megalíticos de tipologia indeterminável. O dólmen de corredor tem uma galeria de acesso, também 

constituída por ortostatos, normalmente cobertos por tampas mais pequenas. Em planta, a câmara e o 

corredor podem estar bem diferenciados (dólmen de corredor clássico) ou, pelo contrário, a câmara 

pode ir estreitando progressivamente no sentido da entrada. Em alçado, a transição câmara-corredor 

pode também ser abrupta (sendo o corredor bastante mais baixo), ou progressiva, com uma disposição 

“em escada”, em que a altura do monumento vai diminuindo gradualmente da câmara até aos primeiros 

esteios do corredor” (ibidem). 

Domingos Cruz define os seguintes tipos de tumuli: tumuli muito baixos (com altura inferior a 0,50 m); 

tumuli baixos (cuja altura pode atingir 1 m); tumuli médios (que pode atingir 1,5m de altura e tumuli 

elevados (acima de um metro e meio de altura e que integram construções dolménicas). “(...) os tumuli 

baixos, cuja altura pode atingir um metro, e que cremos, poderão integrar um tipo de câmara funerária 

de pequenas dimensões, mas baixa, muito profuso na região da Beira Alta” e que os autores José Leite 

de Vasconcelos, Mendes Corrêa e Amorim Girão, “designavam de “antelas”, exatamente no sentido de 

construção com lajes de pequenas dimensões, certamente por oposição aos dolmens” (Cruz, 2001: 53). 
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Tumuli baixos podem ainda conter “câmaras de pequenas dimensões, construídas com vários esteios, 

formando espaços de planta poligonal. (...) Tumuli elevados (acima de um metro e meio) podem conter 

dolmens, pequenos, fechados ou abertos, ou camaras abertas, com diferentes tipos de acesso (idem: 

54). 

 

Os sepulcros megalíticos serão então “estruturas funerárias em pedra de grandes dimensões” (Silva, 

2004: 429), cobertas por um tumulus, independentemente de conterem corredores ou não, átrios ou 

outras estruturas associadas. 

Cistas (sob tumulus) - Cista – é uma pequena sepultura estruturada com pedras, normalmente de planta 

ortogonal (Silva, 2004: 430). Domingos Cruz faz a distinção entre “cistas de pequenas dimensões”, “cistas 

baixas” de planta retangular ou planta poligonal e “cistas megalíticas”. Uma cista pequena “não poderá 

ter sido mais do que um recetáculo de restos parcelares (de inumação ou de incineração), ou tão só 

objetos” (Cruz, 2001: 53). As cistas são «definidas como “caixas” baixas, construídas com lajes dispostas 

no terreno segundo a maior dimensão, contrapondo-se às cistas megalíticas – que cremos se 

caracterizam sobretudo pela utilização de elementos, menos regulares, aproximando-se de pequenos 

esteios, colocados verticalmente, o que obriga, por um lado, à utilização de um maior número de 

elementos e à construção de tumuli mais elevados.» Ambas são retangulares (idem: 54). Estas estruturas 

serão cobertas por um tumulus. 

Fossas (sob tumulus) - Estruturas circulares, subcirculares, ovais, elípticas, sub-retangulares em negativo, 

cobertas por um tumulus. 

Estruturas pétreas indeterminadas - Nem sempre a descrição deste tipo de estruturas nos permite 

perceber se estamos perante um sepulcro megalítico, uma cista ou outro elemento arquitetónico. Por 

esse motivo, optámos por incluir este item nesta tipologia. Gostaríamos de salientar que se trata de um 

problema de interpretação da nossa parte, mas algumas descrições são de tal forma sucintas que não 

conseguimos integrar os vestígios arqueológicos nos subtipos apresentados anteriormente. A deslocação 

ao local, a visualização de registos fotográficos e gráficos (desenhos) podem ajudar, num futuro próximo, 

a uma nova interpretação destes sítios.  

Outros - Nem sempre é possível incluir as diferentes arquiteturas que se encontram no interior dos 

tumulus nos subtipos enunciados anteriormente, daí termos criado mais este subtipo para estes casos. 

 Cistas [sem tumulus] 

Aplica-se a mesma definição de cista já enunciada anteriormente, mas que não seria revestida por 

nenhum tipo de tumulus. 

 Cairns  

“A palavra cairn, com frequência incorretamente aplicada, deve ser reservada para designar os tumuli 

construídos apenas em pedra” (Jorge, 1982: 24). Também António Silva e Domingos Cruz são unanimes 

ao considerar que cairn é um “tumulus inteiramente construído em pedra” (Cruz, 2001: 53) ou ainda um 

“termo utilizado em arqueologia para designar aqueles tumuli ou mamoas nos quais o montículo é 

constituído exclusivamente ou evidencia larga predominância de elementos líticos (pedras) (Silva, 2004: 

429).   
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